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1. Assinale a alternativa incorreta:

a) São bens da União, dentre outros, os recursos naturais da plataforma continental e da zona 
econômica exclusiva, o mar territorial, os terrenos de marinha e seus acrescidos, os potenciais 
de energia hidráulica e os recursos minerais, inclusive os do subsolo.

b) Compete privativamente à União legislar sobre direito civil,  comercial,  penal,  processual, 
eleitoral,  agrário,  marítimo,  aeronáutico,  espacial  e  do  trabalho,  bem  como  sobre  águas, 
energia, informática, telecomunicações e radiodifusão.

c) Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre direito 
tributário,  financeiro,  penitenciário,  econômico  e  urbanístico,  bem  como  sobre  educação, 
cultura, ensino, desporto, previdência social, proteção e defesa da saúde.

d) Compete aos Municípios  manter,  com a cooperação técnica e financeira da União e do 
Estado, programas de educação infantil ao ensino médio, inclusive.

2. O Poder Executivo é exercido pelo Presidente da República, auxiliado pelos Ministros 
de Estado. Acerca do tema, assinale as alternativas abaixo:

I- Compete privativamente ao Presidente da República conceder indulto e comutar penas, com 
audiência,  se necessário,  dos órgãos instituídos em lei,  sendo-lhe vedado delegar  referida 
atribuição aos Ministros de Estado.

II-  São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da República que atentem contra a 
Constituição Federal e, especialmente, contra a probidade na administração.

III-  Admitida a acusação contra o Presidente da República, por dois terços da Câmara dos 
Deputados,  será  ele  submetido  a  julgamento  perante  o  Supremo  Tribunal  Federal,  nas 
infrações penais comuns, ou perante o Senado Federal, nos crimes de responsabilidade.

IV- O Presidente ficará suspenso de suas funções nas infrações penais comuns, se recebida a 
denúncia ou queixa-crime pelo Supremo Tribunal Federal, estando sujeito à prisão apenas com 
o trânsito em julgado da 

a) Apenas as alternativas I e IV estão incorretas.
b) Todas as alternativas estão corretas.
c) Todas as alternativas estão incorretas.
d) Apenas a alternativa I está incorreta.

3. O controle de constitucionalidade consubstancia-se na verificação da compatibilidade 
de uma lei ou de um ato normativo com a Constituição da República. Acerca do conjunto 
de  instrumentos  previstos  pela  Lei  Maior  para  a  salvaguarda  de  sua  supremacia,  é 
incorreto afirmar:

a) Pelo controle preventivo de constitucionalidade verifica-se a constitucionalidade de lei ainda 
não  em  vigor,  com  o  intuito  de  evitar  já  em  sua  gênese  o  desenvolvimento  de  uma  lei 
inconstitucional e a sua adição ao ordenamento jurídico, sendo exemplo o poder de veto do 
Presidente da República.

b) O controle repressivo jurisdicional brasileiro de constitucionalidade por meio difuso, também 
denominado aberto, indireto ou por via de exceção ou defesa, é realizado de forma incidente 
por  qualquer  juízo  ou  tribunal,  a  que  se  permite  proceder  no  caso  concreto  a  análise  da 
inconstitucionalidade de leis e atos normativos federais, estaduais e municipais em geral.
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c)  A declaração de constitucionalidade ou de inconstitucionalidade, inclusive a interpretação 
conforme a Constituição e a declaração parcial de inconstitucionalidade sem redução de texto, 
têm eficácia contra todos e efeito vinculante em relação aos órgãos do Poder Judiciário e à 
Administração Pública federal, estadual e municipal.

d) A decisão que julgar procedente ou improcedente o pedido em arguição de descumprimento 
de preceito fundamental é irrecorrível, não podendo ser objeto de ação rescisória.

4.  A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

a) O prazo de validade do concurso público será de dois anos, prorrogável uma vez, por igual 
período.

b)  É vedada a vinculação ou equiparação de vencimentos, para o efeito de remuneração de 
pessoal  do  serviço  público,  com  a  ressalva  de  que  a  lei  assegurará,  aos  servidores  da 
administração  direta,  isonomia  de  vencimentos  para  cargos  de  atribuições  iguais  ou 
assemelhados do  mesmo Poder  ou entre  servidores  dos  Poderes  Executivo,  Legislativo  e 
Judiciário.

c)  A investidura em cargo ou emprego público  depende de aprovação prévia  em concurso 
público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão 
declarado em lei de livre nomeação e exoneração.

d)  É  vedada  a  acumulação  remunerada  de  cargos  públicos,  exceto,  quando  houver 
compatibilidade de horários, a de dois cargos de professor, a de um cargo de professor com 
outro técnico ou científico e a de dois cargos privativos de médicos.

5.  Considerando  a  Constituição  do  Estado  de  Goiás  e  o  Código  de  Organização 
Judiciária do Estado de Goiás, marque a alternativa incorreta:

a)  São órgãos do Poder Judiciário  Estadual  de Goiás o  Tribunal  de Justiça,  os Juízes de 
Direito, o Tribunal de Justiça Militar, os Conselhos de Justiça Militar, os Juizados Especiais e as 
Turmas Recursais dos Juizados Especiais, a Justiça de Paz e os Tribunais do Júri.

b) Todo município goiano, ao atingir população estimada em seis mil habitantes, será erigido à 
condição de sede de comarca, cabendo ao Tribunal de Justiça promover sua instalação no 
prazo de dois anos, o que dependerá da existência dos edifícios destinados ao Fórum, cadeia e 
residência do Juiz, de acordo com plantas aprovadas pela Corregedoria-Geral da Justiça. 

c) As funções de Ministério Público do Estado de Goiás só podem ser exercidas por integrantes 
da carreira, que deverão, obrigatoriamente, residir na comarca da respectiva lotação.

d) O Plano Diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para as cidades goianas com 
mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão 
urbana, sendo que as áreas urbanas com população inferior a vinte mil habitantes deverão 
elaborar diretrizes gerais de ocupação do território que garantam as funções sociais da cidade 
e da propriedade, definindo áreas preferenciais para urbanização, regras de uso e ocupação do 
solo, estrutura e perímetro urbanos. 

6. A respeito do instituto da Intervenção Federal, marque a alternativa correta:
a) descabe a propositura de representação interventiva em face de ato normativo de efeito 
concreto;
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b) na expedição do decreto de intervenção, o Chefe do Poder Executivo, em toda e qualquer 
hipótese, exerce competência de índole discricionária, subordinada às notas de conveniência e 
oportunidade;

c) é da competência exclusiva do Senado Federal, decorrente de sua conformação específica 
de órgão legislativo de representação dos Estados-membros e do Distrito Federal, aprovar ou 
suspender a intervenção federal;

d)  segundo  a  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal,  o  pedido  de  requisição  de 
intervenção dirigida por Presidente de Tribunal de Justiça ao STF há de ter motivação quanto à 
necessidade da intervenção.

7. A propósito da estrutura federal brasileira e das competências dos entes federados, 
assinale a alternativa correta:

a) a anistia de infrações disciplinares de servidores estaduais é da competência do Estado-
membro respectivo, não se confundindo, na dicção do Supremo Tribunal Federal, com a anistia 
de crimes – que se caracteriza como abolitio criminis de efeito temporário e só retroativo –, da 
competência  exclusiva  da União,  conclusão  que  se  harmoniza  com a competência  federal 
privativa para legislar sobre Direito Penal;

b) por poderes remanescentes se entende aqueles que a ordem constitucional atribui à União 
quando expressamente não os tenha outorgado aos demais entes federados;

c)  É  competente  o  Município  para  fixar  o  horário  de  funcionamento  de  estabelecimento 
comercial, inclusive o de agências bancárias situadas no seu domínio territorial;

d)  no  plano  da  conformação  constitucional  das  competências  legislativas  concorrentes,  a 
superveniência de lei federal sobre normas gerais revoga a eficácia da lei estadual no que lhe 
for contrário.

8. Quanto ao constitucionalismo brasileiro e à sua história, assinale a alternativa correta:
a) a Constituição de 1937 foi a primeira a fazer expressa alusão à garantia do direito adquirido, 
além de  conferir  a  mais  ampla  autonomia  ao  Poder  Judiciário,  explicitamente  aludindo  ao 
caráter definitivo das declarações de inconstitucionalidade proferidas pelo Supremo Tribunal 
Federal;

b) com a Constituição Imperial de 1824, nasce o controle jurisdicional da constitucionalidade 
das  leis,  o  qual,  porém,  somente  na  República,  ganhou,  em razão  da  teorização  de  Rui 
Barbosa, maior destaque institucional;

c) com a alteração imposta à Constituição da República de 1891, por força da Reforma de 
1926,  melhor  se  definiram as  hipóteses  e  os  pressupostos  da  intervenção  federal,  com o 
objetivo de evitar os abusos no manejo de referido instituto, atribuídos à má redação originária 
de seu art. 6º;

d) tem-se, com a Constituição da República de 1891, o delineamento de um federalismo de 
cooperação  e  de um Estado  Social,  nos  moldes  da  famosa Constituição  da República  de 
Weimar.

9. Sobre o instituto da Súmula Vinculante, assinale a alternativa correta:
a) revogada ou modificada a lei em que se fundou a edição de enunciado de súmula vinculante, 
opera-se sua caducidade automática;
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b)  o  uso  da  reclamação  contra  omissão  ou  ato  da  administração  pública  que  se  mostre 
contrário ao teor de enunciado de súmula vinculante só será admitido após o esgotamento das 
vias administrativas;

c) a todo e qualquer interessado é dado propor a edição, a revisão ou o cancelamento de 
enunciado de súmula vinculante;

d)  somente  os  legitimados  ativos  ao  ajuizamento  das  ações  de  controle  abstrato  de 
constitucionalidade podem propor a edição,  a revisão ou o cancelamento de enunciado de 
súmula vinculante.

10. A respeito da estrutura da constituição e seus reflexos na jurisdição constitucional e 
na  práxis  constitucional,  assinale  a  alternativa  correspondente  à  jurisprudência  do 
Supremo Tribunal Federal:

a) dado o caráter normativo do preâmbulo da Constituição da República, é correto invocá-lo 
como parâmetro de controle em sede de ação direta de inconstitucionalidade;

b) é juridicamente possível, dada a hierarquia axiológica existente entre normas constitucionais, 
que ação direta de inconstitucionalidade ostente pedido de declaração de inconstitucionalidade 
de norma constitucional originária;

c)  quaisquer  normas  constitucionais  contidas  no  Ato  das  Disposições  Constitucionais 
Transitórias sujeitam-se ao poder de emenda, não se podendo, no entanto, cogitar, em relação 
a elas, de limites impostos por cláusulas pétreas, cuja proteção se volta, exclusivamente, a 
normas da parte permanente da Constituição;

d)  o  poder  de  emenda  à  Constituição  encontra  limites  nas  chamadas  cláusulas  pétreas, 
independente  de  a  ação  reformadora  projetar-se  sobre  normas  constantes  da  parte 
permanente ou do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.

11-  Julgue as seguintes proposições:

I. Não se admite, em sede de controle concentrado de constitucionalidade, que se argua ofensa 
reflexa a texto constitucional.

II. Tratados de direitos humanos aprovados pelo quórum qualificado a que alude a Constituição 
da República, art. 5°, § 3°, podem figurar como parâmetro de controle de constitucionalidade 
com força de emenda constitucional.

III.  Ex  vi  do  teor  dos  arts.  3°,  I,  e  14,  I,  da  Lei  Federal  n.  9.688/99,  sedimentou-se  na 
jurisprudência  do Supremo Tribunal Federal o entendimento segundo o qual, nas ações diretas 
de inconstitucionalidade e declaratórias de constitucionalidade,   não prevalece o princípio da 
causa petendi aberta.

IV.  Não  cabe  ao  Governador  do  Estado  firmar  a  petição  inicial  de  ação  direta  de 
inconstitucionalidade, porquanto se trata de ato privativo de advogado.

a) Apenas  uma alternativa é correta.
b) Apenas duas alternativas são corretas.
c) Apenas três alternativas são corretas.
d) Todas as alternativas são corretas.

12. No que se refere ao procedimento da ação direta de inconstitucionalidade e da ação 
declaratória de constitucionalidade, é correto afirmar que:

a)  o  requisito  da  pertinência  temática  relaciona-se  apenas  à  legitimidade  ativa  para  a 
propositura, não podendo servir de empecilho à admissão de amicus curiae.
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b) não se admitirá intervenção de terceiros no processo de ação direta de inconstitucionalidade.

c) a atuação do  amicus curiae  se limita à manifestação escrita, vedada, pois, a sustentação 
oral, por ocasião do julgamento da ação direta de inconstitucionalidade.

d)  na  hipótese  de  pedido  de  concessão  de  medida  cautelar  em  ação  direta  de 
inconstitucionalidade, os órgãos ou autoridades dos quais emanou a lei ou o ato impugnado 
disporão de cinco dias para se manifestar  sobre  o  pedido  de liminar,  sendo  esta  a  única 
ocasião em que poderão, por escrito, exercer a defesa do ato ou da lei impugnados.

13. Julgue as seguintes proposições:

I.  A controvérsia  a  respeito  da  constitucionalidade  de  lei  ou  ato  normativo  consubstancia 
simples questão jurídica, razão por que se não admite dilação probatória em ação direta de 
inconstitucionalidade.

II. Em virtude de o Legislador não contemplar a figura da repristinação, não se admite, em caso 
de concessão de medida cautelar em ação direta de inconstitucionalidade, a aplicabilidade da 
legislação anterior, acaso existente.

III. O disposto no art. 543-B do Código de Processo Civil, pelo qual ao relator é permitido negar 
seguimento a pedido ou recurso contrário a jurisprudência dominante do Supremo Tribunal 
Federal, não se aplica apenas ao controle difuso de constitucionalidade, tendo lugar também 
nos processos objetivos de aferição de constitucionalidade de normas.

IV. Ao julgar improcedente a ação direta de inconstitucionalidade, não quis o Supremo Tribunal 
Federal com isso, necessariamente,  declarar constitucional a norma impugnada.

a) Apenas  uma alternativa é correta.
b) Apenas duas alternativas são corretas.
c) Apenas três alternativas são corretas.
d) Todas as alternativas são corretas.

14. Assinale a alternativa correta:

a) O teor do art. 27 da Lei Federal n. 9.688/99, segundo o qual o Supremo Tribunal Federal 
pode restringir os efeitos da declaração de inconstitucionalidade, não significa que o Legislador 
optou pelo abandono da teoria da nulidade da norma inconstitucional.

b) A declaração de inconstitucionalidade em virtude de dependência unilateral não implica a 
declaração de nulidade total de uma lei.

c) O conteúdo da Súmula n. 67 do Supremo Tribunal Federal (“É inconstitucional a cobrança de 
tributo que houver sido criado ou aumentado no mesmo exercício financeiro”) tem levado o 
Pretório Excelso a declarar nulidade in totum das leis que violam o princípio da anterioridade.

d) Em decorrência da presunção de constitucionalidade das normas, a interpretação conforme 
à Constituição tem lugar ainda que viole a chamada vontade do legislador.

15. Julgue as seguintes proposições

I. A competência para determinar a interceptação telefônica tem como ponto de partida o crime 
suspeitado, de que pode derivar situação de incompetência superveniente.

II. Não consubstancia violação a cláusula constitucional a gravação clandestina ambiental em 
local público realizada com o propósito de obter confissão de crime em conversa mantida entre 
agentes policiais e presos.

III. Uma vez realizada a interceptação telefônica de forma fundamentada, legal e legítima, as 
informações  e  provas  coletadas  dessa  diligência  podem subsidiar  denúncia  com base  em 
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crimes puníveis com pena de detenção, desde que conexos aos primeiros tipos penais que 
justificaram a interceptação.

IV. De acordo com a jurisprudência dominante do Supremo Tribunal Federal, apenas o Estado 
é sujeito passivo do direito fundamental à não produção no processo da prova obtida por meios 
ilícitos,  porquanto  a  teleologia  da  norma constitucional  é  o  efeito  dissuasório  da  atividade 
persecutória das autoridades públicas.

a)Apenas  uma alternativa é correta.
b) Apenas duas alternativas são corretas.
c) Apenas três alternativas são corretas.
d) Todas as alternativas são corretas.

16.  Em relação à imputação objetiva é correto afirmar:

a) imputação objetiva ou responsabilidade penal objetiva significa atribuir a alguém a realização 
de uma conduta criadora de um relevante risco juridicamente proibido e a produção de um 
resultado jurídico; 

b) o comportamento e o resultado normativo só podem ser atribuídos ao sujeito quando a 
conduta criou ao bem (jurídico) um risco juridicamente desaprovado e relevante;

c) para fins de responsabilização do agente, a análise do estado anímico (dolo) precede à 
análise da imputação objetiva do resultado;

d) a teoria da imputação objetiva surgiu com a finalidade de limitar o alcance da teoria da 
equivalência dos antecedentes causais. Por meio dela deixa-se de lado a observação de uma 
relação  de  causalidade  puramente  normativa  (jurídica)  para  se  valorar  outra  de  natureza 
puramente material 

17.  No  que  diz  respeito  às  penas  restritivas  de  direito  previstas  no  Código  Penal  é 
incorreto afirmar:

a) é vedada a aplicação,  nos casos de violência doméstica  e familiar  contra a mulher,  de 
prestação pecuniária, bem como a substituição de pena que implique o pagamento isolado de 
multa;

b)  em  qualquer  fase  da  execução,  poderá  o  Juiz,  motivadamente,  alterar,  a  forma  de 
cumprimento das penas de prestação de serviços à comunidade e de limitação de fim de 
semana,  ajustando-as  às  condições  pessoais  do  condenado  e  às  características  do 
estabelecimento, da entidade ou do programa comunitário ou estatal;

c) em relação à prestação de serviços à comunidade, o trabalho terá a duração de 6 (seis) 
horas semanais e será realizado aos sábados, domingos e feriados, ou em dias úteis, de modo 
a não prejudicar a jornada normal de trabalho, nos horários estabelecidos pelo Juiz;

d)  as penas restritivas  de direitos são autônomas e substituem as privativas  de liberdade, 
quando aplicada pena privativa de liberdade não superior a quatro anos e o crime não for 
cometido com violência ou grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena aplicada, se o 
crime for culposo; 

18.  Em relação ao arrependimento posterior é correto afirmar:

a)  Considerando  que  a  voluntariedade  prevista  no  artigo  16  do  CP  não  pressupõe 
espontaneidade,  poderá ser beneficiado o autor do delito de furto mesmo que já tenha sido 
descoberto pela autoridade policial ser beneficiado com a causa geral de aumento de pena 
caso restitua a coisa ou repare o dano por ele causado à vítima no prazo previsto em lei;
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b) Mesmo depois de encerrado o inquérito policial, com a consequente remessa à justiça, pode 
o agente, ainda, valer-se do arrependimento posterior, desde que restitua a coisa ou repare o 
dano por ele causado à vítima até o oferecimento da denúncia;

c) O agente do crime previsto no artigo 155, parágrafo 4º, inciso I (furto qualificado mediante 
rompimento de obstáculo) não pode  ser beneficiado pela causa geral de diminuição de pena, 
posto que a reparação do dano ou a restituição da coisa só pode se feita nas hipóteses da não 
ocorrência de violência ou grave ameaça; 

d) O pagamento do cheque antes do recebimento da denúncia, nos termos da súmula 554 do 
STF,  tem força para obstruir a ação penal.

19. Analise as seguintes assertivas a propósito da prescrição da pretensão punitiva:

I. A prescrição é interrompida na data do oferecimento da denúncia ou da queixa;

II.  prescrição  retroativa  é  a  perda  do  direito  de  punir  do  Estado,  considerando-se  a  pena 
concreta estabelecida pelo juiz, com trânsito em julgado para a acusação, bem como levando-
se em conta a própria sentença; 

III. prescrição intercorrente (subsequente ou superveniente) é a perda do direito de punir do 
Estado, levando-se em consideração pena concreta, com trânsito em julgado para a acusação, 
ou improvido seu recurso, cujo lapso temporal para a contagem tem início na data da sentença 
e segue até o trânsito em julgado desta para a defesa; 

IV.  A suspensão condicional  do processo,  previsto na Lei  dos Juizados Especiais,  é causa 
interruptiva da prescrição da pretensão punitiva; 

V. os prazos para efeito de cálculo da prescrição em relação às penas restritivas de direitos são 
reduzidos à metade em relação aos previstos para as penas privativas de liberdade.

Está correto apenas o que se afirma em:

a) I e III.

b) II e IIII.

c) II e IV.

d) III e IV.

20 - Analise a correlação entre a nomenclatura vulgar do crime e o respectivo conceito, 
segundo a doutrina e a legislação penal em vigor:

I - Abigeato: furto envolvendo animais do campo, destacando entre esses o gado. Tem por 
característica o fato de ser praticado habitualmente durante o período noturno, haja vista que a 
escuridão ou a pouca vigilância acaba por facilitar a execução do delito e também tornar difícil 
a identificação do agente;  

II - Contrafação:  é a produção comercial de um artigo sem autorização da entidade que detém 
a sua propriedade intelectual que constitui crime previsto no artigo 184 do Código Penal: "Art. 
184 - Violar direito autoral... § 1º - Se a violação consistir na reprodução, por qualquer meio, 
com intuito de lucro, de obra intelectual, no todo ou em parte, sem autorização expressa do 
autor ou de quem o represente, ou consistir na reprodução de fonograma e videofonograma, 
sem autorização do produtor ou de quem o represente... § 2º - Na mesma pena do parágrafo 
anterior incorre quem vende, expõe à venda, aluga, introduz no País, adquire, oculta, empresta, 
troca ou tem em depósito, com intuito de lucro, original ou cópia de obra intelectual, fonograma 
ou videofonograma, produzidos com violação de direito autoral.";
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III - Pichardismo: modalidade criminosa contra a economia popular com previsão legal no artigo 
2º da lei 1521/51, com a seguinte redação: Art. 2º: IX – obter ou tentar obter ganhos ilícitos em 
detrimento  do  povo  ou  de  número  indeterminado  de  pessoas  mediante  especulações  ou 
processos fraudulentos (vulgarmente conhecido como pirâmide,  situação na qual  a pessoa 
ludibriada entrega determinado valor econômico com a pueril ilusão de devolução futura;

IV – Plágio: Crime previsto no artigo 148 do Código Penal definido como: Art.149. Reduzir 
alguém a  condição  análoga  à  de  escravo,  quer  submetendo-o  a  trabalhos  forçados  ou  a 
jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes de trabalho, quer restringindo, 
por  qualquer  meio,  sua  locomoção  em  razão  de  dívida  contraída  com  o  empregador  ou 
preposto;

V  –  Famulato:  Trata-se  de  forma  qualificada  do  crime  de  roubo,  reveladora  de  maior 
periculosidade do agente que não só subtrai a coisa mediante grave ameaça ou violência à 
pessoa, como também mantém a vítima em seu poder. 

Está correto apenas o que se afirma em:

a)   I, II e III

b)  I, II, III e V

c)  I, II, III e IV

d) II, III e V

21- Com relação à individualização da pena é incorreto afirmar que: 

a)  o  princípio  da  individualização  da  pena  consiste  na  exigência  entre  uma  estreita 
correspondência entre a responsabilização da conduta do agente e a sanção a ser aplicada, de 
maneira que a pena atinja as suas finalidades de repressão e prevenção. Assim, a imposição 
da pena dependeria do juízo individualizado da culpabilidade do agente (censurabilidade de 
sua conduta);

b)  a  culpabilidade  prevista  no  artigo  59  do  Código  Penal  não  se  confunde  com  aquela 
necessária para a caracterização do crime; na verdade, ela diz respeito maior reprovação que o 
fato ou o autor ensejam no fato concreto;

c) conduta social diz respeito ao histórico criminal do autor.  Pelo princípio constitucional da 
presunção de inocência, somente condenações anteriores com trânsito em julgado, que não 
sirva para forjar reincidência é que poderão ser consideradas em seu desfavor;

d) na fixação da pena de multa o juiz deve atender, principalmente, à situação econômica do 
réu.

22 - São considerados efeitos da reincidência:

a) impedimento ao livramento condicional, nos casos de crimes hediondos, tortura, tráfico de 
entorpecentes e terrorismo, tratando-se de reincidência específica;

b) aumento do prazo da prescrição da pretensão punitiva em um terço;

c) causa de suspensão do curso da prescrição;

d) impedimento à obtenção do sursis nos casos de reincidência em crime culposo.

23  -  Mévio  de  Tal,  cumprindo  pena  Penitenciária  Odenir  Guimarães  (POG),  para 
cumprimento do restante de uma pena de 24 anos e dois meses de reclusão, formulou 
pedido de unificação de penas com base no artigo 71 do Código Penal, alegando, em 
suma,  o  seguinte:  Os  delitos  praticados  foram  separados  em  vários  inquéritos, 
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resultando  em  vários  processos  e  condenações,  mas  são  crimes  continuados.  O 
primeiro deles foi praticado em 01/09/2002, sobrevindo-lhe uma condenação de 05 anos 
e 04 meses; o segundo em 10/09/2002, que foi  condenado a 05 anos e 10 meses;  o 
terceiro em 24/09/2004, com condenação de 06 anos, e o quarto também em 24/09/2004, 
que foi condenado a 07 anos, todos pelo tipo do artigo 157 do Código Penal. Depois de 
afirmar que são delitos da mesma espécie, praticados mediante mais de uma ação e que, 
pelas circunstâncias de tempo, lugar e modo de agir,  são crimes continuados, Mévio 
pediu a unificação das penas na forma do artigo 71 do Código Penal. Atento às diretrizes 
do instituto  da  continuidade delitiva  e  do artigo 59  do Estatuto  Penal  Repressivo,  o 
magistrado aplicou,  pelos dois delitos cometidos em 2002 pena de 09 anos;  e pelos 
outros  dois  delitos  11  anos.  Unificadas  as  penas  no  total  de  20  anos  de  reclusão, 
sobreveio  nova  condenação  em desfavor  de  Mévio  a  8  anos  de  reclusão  por  crime 
cometido em 25/09/2002.

A propósito da situação hipotética escolha a alternativa correta:

a) em face da nova condenação (25/09/2002) seria necessária nova unificação das penas, 
desprezando-se para esse fim o período de pena cumprido;

b) considerando hipoteticamente que a última condenação não existisse, e que o réu fosse 
condenado por  fato  posterior  ao início  do cumprimento  da pena,  poderia,  o  réu,  em tese, 
cumprir pena superior a 30 anos; 

c) no caso hipotético ou em qualquer outro caso, não haveria possibilidade legal do réu cumprir 
pena superior a 30 anos; 

d)  a  concessão de benefícios como o livramento condicional  ou regime mais  favorável  de 
execução, atenderá, em qualquer caso, ao limite pelo art. 75 do Código Penal. 

24 - Alternativa à pena de prisão, a interdição temporária de direitos, prevista  no Código 
Penal Brasileiro, consiste a proibição dada ao condenado, de em tempo igual ao da pena 
restritiva  de  liberdade  decretada  em  sentença,  ser  privado  de  exercer  determinadas 
atividades. Nesse sentido, identifique o tipo de interdição incorreta:

a) proibição do exercício de cargo, função ou atividade pública, bem como de mandato eletivo;

b) proibição de frequentar determinados lugares;

c)  limitação  de  fim  de  semana  consistente  na  obrigação  de  permanecer,  aos  sábados  e 
domingos,  por  5  (cinco)  horas  diárias,  em  casa  de  albergado  ou  outro  estabelecimento 
adequado;

d) proibição de inscrever-se em concurso,  avaliação ou exames públicos.

25 - Em relação as causas de exclusão da tipicidade penal, em especial o princípio da 
insignificância, assinale a alternativa correta:

a) O princípio da insignificância não conta com reconhecimento normativo explícito da nossa 
legislação penal, seja comum ou especial;

b) Mesmo sem lei expressa o princípio da insignificância tem sido reconhecido pelos nossos 
Tribunais Superiores, em especial o STF, posto que deriva dos valores, regras e princípios 
constitucionais, que são normas cogentes do ordenamento jurídico; 

c) Infração bagatelar imprópria é a que já nasce sem nenhuma relevância penal, ou porque não 
há desvalor da ação (não há periculosidade na conduta, isto é, idoneidade ofensiva relevante; 
ou porque não há desvalor do resultado (não se trata de ataque intolerável ao bem jurídico); 

d) O princípio da insignificância confunde-se com o princípio da irrelevância penal do fato. O 
primeiro  não  afasta  a  tipicidade  material,  uma  vez  que  o  fato  será  típico  (formal  e 
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materialmente), ilícito e culpável. O segundo possibilita o arquivamento ou o não recebimento 
da ação ou a absolvição penal nas imputações de fatos bagatelares próprios, ou seja, os que 
não possuem tipicidade material.

26-  Os  princípio  constitucionais  servem  de  orientação  para  a  produção  legislativa 
ordinária, atuando como garantias diretas e imediatas aos cidadãos, funcionando como 
critério de interpretação e integração do texto constitucional. Nesse sentido podemos 
destacar como princípios constitucionais explícitos os seguintes:

a) legalidade, anterioridade, taxatividade e humanidade; 

b) anterioridade, proporcionalidade, individualização da pena e humanidade;

c)  retroatividade  da  lei  penal  benéfica,  individualização  da  pena,  humanidade  e 
proporcionalidade; 

d) responsabilidade pessoal, legalidade, anterioridade e individualização da pena 

27-  Com relação ao concurso de pessoas, analise os seguintes itens:

I – Coautoria sucessiva é aquela que se daria quando, consumada a infração, ingressaria o 
coautor, por adesão à  conduta criminosa, antes do exaurimento; 

II - Nos crimes de mão própria (falso testemunho, v.g.) em regra não se pode falar em coautoria 
porque o verbo núcleo do tipo exige atuação pessoal do agente;

III - A coautoria exige que todos os coautores tenham o mesmo comportamento;

IV - Não se comunicam as circunstâncias e as condições de caráter pessoal, inclusive quando 
elementares do crime; 

V - Por força do art. 30 do CP, o particular pode ser coautor nos crimes próprios (que exigem 
uma qualidade especial do agente – peculato, v.g.), desde que tenha ciência dessa elementar.

Está correto apenas o que se afirma em:

a)   I, II e V

b)  I, II e III

c)  II, III e IV

d) II, III e V

28 -. Sobre o livramento condicional é incorreto afirmar:

a) A pena unificada para atender ao limite de trinta anos de cumprimento, determinado pelo art. 
75 do Código Penal, não é considerada para a concessão do livramento condicional;

b) É facultativa a revogação se o liberado vem a ser condenado a pena privativa de liberdade, 
em sentença irrecorrível por crime cometido durante a vigência do benefício; 

c) O Juiz não poderá declarar extinta a pena, enquanto não passar em julgado a sentença em 
processo a que responde o liberado, por crime cometido na vigência do livramento; 

d)  Insubsistente  é  o  livramento  condicional  em que  o condenado foge  do presídio  após  a 
concessão do benefício mas antes da cerimônia obrigatória determinada pelo artigo 137 da Lei 
de Execução Penal. 
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29-  Na lição de Frederico Marques: “ao lado dos efeitos que a condenação produz como 
ato  jurídico,  consequências  dela  derivam  como  fato  ou  acontecimento  jurídico.  A 
sentença condenatória, de par com seus efeitos principais, tem o que alguns denominam 
efeitos ‘reflexos e acessórios’, ou efeitos indiretos, que são consequência dos efeitos 
principais, ou efeito da sentença como fato jurídico” (Nucci, Guilherme de Souza. Manual 
de direito penal: parte geral – 6 ed. – São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2009, p. 
548). Nesse sentido, analise as proposições abaixo, assinalando a alternativa correta:

a) O efeito específico da incapacidade para o poder familiar, tutela ou curatela trata-se de efeito 
automático, que não necessita ser declarado em sentença condenatória; 

b) A condenação criminal por fato praticado na atividade, pode resultar na perda de cargo, 
função, sendo atribuição do juiz criminal declarar em sentença; 

c) O efeito de perda do Estado de bens e valores de origem ilícita abrange bens diversos, 
móveis ou imóveis obtidos em proveito do delito; 

d) A inabilitação para dirigir não se confunde com a suspensão de autorização ou de habilitação 
para dirigir  veículo.  A primeira,  considerado pelo estatuto  repressivo efeito  da condenação, 
dependente de declaração judicial motivada, aplicável quando é utilizado algum veículo como 
meio para a  prática de crime doloso. A inabilitação tem efeito permanente, vigorando até que o 
condenado se reabilite. A segunda, enquanto interdição temporária de direitos, é aplicada em 
casos de crimes culposos de trânsito. 

30-  A propósito da suspensão condicional da pena é incorreto afirmar:

a)  É  incabível  afirmar  que  o  sursis seja  pena,  pois  estas  são  claramente  enumeradas no 
Código Penal e a suspensão é medida destinada justamente a evitar a aplicação das pena 
privativa de liberdade; 

b) Doutrinariamente sursis humanitário, também conhecido como simples, é aquele consistente 
na aplicação das condições de prestação de serviços à comunidade ou limitação de fim de 
semana, além da proibição de ausentar-se da comarca onde reside; 

c) O habeas corpus não é meio idôneo, em regra, para discutir a concessão de sursis, nem 
para a análise das condições estipuladas pelo juiz. Excepcionalmente poderá ser manejado o 
remédio constitucional, visando corrigir a imperfeição de uma decisão de forma eficaz e célere; 

d)  A condenação, em sentença irrecorrível, por crime doloso é causa de revogação obrigatória 
da suspensão condicional da pena. 

31. São recorrentes na  mass media  notícias a respeito do trânsito brasileiro,  que se 
destaca como um dos mais violentos do mundo. Diversas medidas, tais como a edição 
da  “Lei  Seca”,  propuseram-se  a diminuir  o número de mortos e  feridos no trânsito, 
contudo,  sem  efeitos  práticos  significativos.  A  respeito  dos  crimes  de  trânsito  e 
procedimentos correlatos, é incorreto dizer que:

a) poderá o juiz, em qualquer fase da investigação ou da ação penal, havendo necessidade 
para a garantia da ordem pública, de ofício, decretar, em decisão motivada, a suspensão da 
permissão ou da habilitação para dirigir veículo automotor, ou a proibição de sua obtenção;

b)  aos  crimes  de  trânsito  de  lesão  corporal  culposa  aplica-se  o  disposto  nos  artigos  74 
(composição civil de danos como causa extintiva da punibilidade nas ações penais privadas e 
condicionadas à representação em razão de renúncia ao direito de queixa e de representação, 
respectivamente),  76 (aplicação imediata  da pena – transação  penal)  e  88 (dependerá  de 
representação a ação penal relativa aos crimes de lesões corporais leves e lesões culposas), 
todos da Lei 9.099, de 26 de setembro de 1995, se o agente estiver transitando em velocidade 
superior à máxima permitida para a via em 50 km/h (cinquenta quilômetros por hora);
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c) a prova da embriaguez poderá ser feita por exame de sangue ou teste em aparelho de ar 
alveolar pulmonar (etilômetro), ocorrendo o crime de embriaguez ao volante quando o agente 
estiver, respectivamente, com 6 decigramas de álcool por litro de sangue ou com concentração 
de álcool igual ou superior a três décimos de miligrama por litro de ar expelido pelos pulmões;

d) ao condutor de veículo, nos casos de acidente de trânsito de que resulte vítima, não se 
imporá a prisão em flagrante, nem se exigirá fiança, se prestar pronto e integral socorro àquela.

32-  A Lei 12.403, de 4 de maio de 2011, que alterou dispositivos do Código de Processo 
Penal  relativos  à  prisão  processual,  fiança,  liberdade  provisória  e  demais  medidas 
cautelares,  provocou  significativas  mudanças  naquilo  que  podemos  denominar 
processo penal cautelar. A respeito dessas mudanças e sobre a nova sistemática das 
medidas cautelares no Código de Processo Penal, é correto afirmar que:

a) apesar dos avanços no que se refere às medidas cautelares pessoais aflitivas, o legislador 
deixou de positivar no Código de Processo Penal o princípio da homogeneidade das prisões 
cautelares;

b) para o cumprimento de mandado de prisão em território diverso do da autoridade judiciária 
que o expediu, é imprescindível o prévio registro do mandado a ser cumprido em banco de 
dados mantido pelo Conselho Nacional de Justiça. Caso não haja esse registro, o mandado 
não poderá ser cumprido, tendo em vista a presunção de incerteza quanto à autenticidade 
deste;

c) havendo prisão em flagrante, a prisão e o local onde o preso se encontra serão comunicados 
imediatamente ao juiz competente, ao Ministério Público e à família do preso ou à pessoa por 
ele indicada e, em até 24 horas, será encaminhado ao juiz competente o auto de prisão em 
flagrante  e,  caso  o  autuado  não  informe o  nome de seu  advogado,  cópia  integral  para  a 
Defensoria Pública;

d) genericamente, é admitida a prisão preventiva decretada, de ofício, pelo juiz, ainda que no 
curso do inquérito policial, nos crimes dolosos punidos com reclusão.

33. Analise as proposições abaixo, todas relativas à citação e à intimação no processo 
penal, e assinale a alternativa correta:

I - em se tratando de processos criminais que tramitam em meio eletrônico, conforme previsto 
na Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006, é possível a citação por meio eletrônico (e-mail e 
etc.), desde que a íntegra dos autos seja acessível ao citando;

II - dar-se-á a citação por edital quando o réu não for encontrado ou quando se verificar que o 
réu se oculta para não ser citado;

III – nos procedimentos comum, sumário e sumaríssimo (artigo 394, §1º, incisos I, II e III do 
Código de Processo Penal), se, citado pessoalmente, deixar o réu de apresentar resposta à 
acusação,  ser-lhe-á  nomeado  defensor  para  apresentar  resposta,  ficando  suspensos  o 
processo e o curso do prazo de prescrição;

IV – a intimação da sentença será feita ao defensor constituído pelo réu, se este, afiançável, ou 
não, a infração, expedido o mandado de prisão, não tiver sido encontrado, e assim o certificar o 
oficial de justiça.

a) somente as alternativas I e IV estão corretas;
b) somente as alternativas II e III estão incorretas;
c) somente as alternativas IV e III estão incorretas;
d) apenas a alternativa IV é correta.

34. Com relação ao procedimento relativo aos processos da competência do Tribunal do 
Júri, é acertado dizer que:
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a) poderá ser determinado o desaforamento, em razão de comprovado excesso de serviço, se 
o julgamento não puder ser realizado no prazo de 6 (seis) meses,  contado do trânsito em 
julgado da decisão de pronúncia;

b) a leitura de jornais ou qualquer outro escrito, bem como a exibição de vídeos, gravações, 
fotografias, laudos, croquis ou qualquer outro meio assemelhado, cujo conteúdo versar sobre 
matéria de fato submetida à apreciação e julgamento dos jurados, poderão ser feitos durante o 
julgamento, desde de que a juntada aos autos do documento ou objeto a ser exibido ocorra 
com a antecedência mínima de 3 (três) dias corridos, dando-se ciência à parte contrária.

c) a fundamentação da decisão de pronúncia limitar-se-á à indicação da materialidade e da 
existência de indícios suficientes de autoria ou de participação em crime doloso contra a vida, 
podendo as partes fazer referências à decisão de pronúncia como argumento de autoridade 
que beneficie o acusado, como corolário do princípio da plenitude de defesa;

d) durante os debates, a acusação poderá replicar e a defesa treplicar, vedada a reinquirição 
de testemunhas já ouvida em plenário;

35. A respeito das providências e do procedimento relativos aos processos por crimes 
definidos na Lei 11.343/06 (Lei de Drogas), é incorreto afirmar que:

a) os prazos para a conclusão do inquérito policial são de 30 (trinta) e 90 (noventa) dias, se o 
indiciado estiver preso ou solto, respectivamente, podendo tais prazos ser duplicados pelo juiz, 
ouvido o Ministério Público, mediante pedido justificado da autoridade de polícia judiciária;

b)  o  perito  que  subscreveu  o  laudo  de  constatação  da  natureza  e  quantidade  da  droga, 
elaborado  para  efeito  da  lavratura  do  auto  de  prisão  em  flagrante  e  estabelecimento  da 
materialidade do delito, fica impedido de participar da elaboração do laudo definitivo;

c) em qualquer fase da persecução penal, são permitidos, mediante autorização judicial e após 
prévia  oitiva  do  Ministério  Público,  a  infiltração  por  agentes  de  polícia,  em  tarefas  de 
investigação, constituída pelos órgãos especializados pertinentes e a ação controlada;

d) comprovado o interesse público, os veículos e outros meios de transporte utilizados para a 
prática dos crimes definidos na Lei 11.343/06, após regular apreensão, poderão ser utilizados 
pela  polícia  judiciária,  sob  sua  responsabilidade  e  com  o  objetivo  de  sua  conservação, 
mediante autorização judicial, ouvido o Ministério Público.

36.  A respeito  da  união  e  da  separação  de  processos  em virtude  de  conexão  e  de 
continência, é correto dizer que:

a) apesar da conexão ou da continência, se forem instaurados processos diversos, a união 
destes processos no juízo prevalente somente será possível até a realização da audiência de 
instrução e julgamento;

b) se forem instaurados processos diversos, apesar da conexão ou da continência, e o juízo 
prevalente for o do Tribunal do Júri, se já prolatada decisão de pronúncia será impossível a 
unificação ulterior;

c) ainda que sedimentado na jurisprudência dos tribunais superiores o entendimento de que na 
hipótese de conexão intersubjetiva, havendo corréu com foro por prerrogativa de função, deve 
prevalecer este foro, isto é, o foro fixado ratione personae, admite-se, porém, como medida que 
busca garantir  a celeridade e a razoável duração do processo, além de tornar exequível  a 
própria instrução criminal, a separação dos processos;

d) havendo dois ou mais acusados a serem submetidos a julgamento pelo Tribunal do Júri, em 
uma mesma sessão,  com defensores  diferentes,  bastará  para  determinar  a  separação  de 
processos o fato dos defensores não concordarem a respeito daquele a quem caberá exercer a 
recusa peremptória de jurado.
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37-  Sobre a revisão criminal, é correto dizer que:

a) poderá ser requerida, em qualquer tempo, mesmo após a extinção da pena;

b) se morto o réu, não se admite revisão criminal proposta por eventuais herdeiros deste, por 
evidente carência de interesse processual;

c) julgando procedente a revisão, o tribunal poderá absolver o réu, modificar a pena ou anular o 
processo, sendo-lhe defeso, porém, alterar a classificação da infração;

d) não se admite revisão criminal em face de decisões absolutórias.

38. A ação controlada como meio extraordinário de investigação criminal encontra-se 
prevista nas seguintes leis penais especiais, exceto:

a) Lei de lavagem de capitais (Lei nº 9.613/98)

b) Lei de crimes ambientais (Lei nº 9.605/98)

c) Lei de combate ao crime organizado (Lei nº 9.034/95)

d) Lei de drogas (Lei nº 11.343/06)

39. No tocante ao delito de destruição, subtração ou ocultação de cadáver (art. 211 do 
Código Penal),  assinale o enunciado incorreto:

a) Trata-se de crime compatível com o benefício da suspensão condicional do processo (Lei nº 
9.099/1995, art. 89), vez que a pena prevista é de reclusão, de um a três anos, e multa.

b) Segundo consolidada jurisprudência do STF, na modalidade "ocultar", o crime é permanente

c) Sua consumação dá-se somente com a destruição total do cadáver

d) A  "múmia" não ingressa no conceito de cadáver, vez que o interesse é meramente histórico 
ou arqueológico, não havendo ofensa ao sentimento de respeito aos mortos

40. Com relação ao crime de furto praticado durante o repouso noturno (art. 155, § 1º, do 
Código Penal), é correto afirmar que:

a) A causa de aumento de pena somente incide no tocante ao furto simples

b) Obrigatoriamente deve ser praticado em concurso de agentes

c)  Trata-se  de  hipótese  de  delito  agravado  em  razão  de  se  referir  a  período  em  que 
normalmente as pessoas encontram-se em descanso, tornando-se mais vulneráveis

d)  Para  se  definir  o  conceito  de  "repouso  noturno",  é  totalmente  irrelevante  levar  em 
consideração os costumes de uma determinada localidade

41- Quando de uma infiltração prevista na Lei nº 9.034/95 (Lei do Crime Organizado), 
modificada posteriormente pela Lei nº 10.217/01, pode-se afirmar que:

a) A autorização será estritamente sigilosa até que se inicie a operação encoberta

b) A autoridade policial poderá dar inicio a operação de infiltração, devendo comunicar tal fato 
em juízo no prazo de 03 (três) dias, aguardando-se deferimento ou não do pedido

c)  É  permitida  a  infiltração  de  agentes  de  polícia  ou  excepcionalmente  particulares  nas 
investigações tão somente de ações praticadas por quadrilha ou bando ou organizações ou 
associações criminosas de qualquer tipo
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d) Não foi definido prazo limite de duração da operação encoberta

42. Analisando genericamente o tipo penal do furto (art. 155 do Código Penal), é correto 
afirmar que:

a) Que segundo a jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça (STJ), a prova da 
escalada pode ser feita por qualquer meio, como por exemplo, testemunhas, filmagens, não 
reclamando, obrigatoriamente,  a elaboração de laudo pericial,  uma vez que nem sempre o 
crime de furto assim praticado deixa vestígios materiais

b) Se alguém se apoderar de um animal alheio como o propósito de exigir alguma vantagem 
econômica  para  restituí-lo,  comete  o  delito  de  furto  qualificado  ou  dano  qualificado, 
dependendo da motivação do agente

c)  Conforme  decisões  reiteradas  do  Supremo  Tribunal  Federal  (STF),  no  furto  de  uso, 
vislumbra-se  sua  aplicação  na  hipótese  da  utilização  de  dados  informáticos,  vez  que  a 
consumação se dá como o mero acesso à disponibilidade ou disposição da coisa, ainda que 
por um breve lapso temporal

d) No famulato o agente atua sob amparo de uma legítima defesa, porém, a situação deve ser 
grave, atual, inevitável e não decorrer de culpa do sujeito ativo

43. Em matéria de lavagem de capitais, é correto afirmar que:

a) Quando o crime antecedente for de competência da Justiça Federal,  disciplina o art.  2º, 
inciso III, "b", da Lei nº 9.613/98, que a competência para o julgamento, excepcionalmente será 
da Justiça Estadual

b) A lavagem de capitais segundo a Lei nº 9.613/98 somente poderá ocorrer na modalidade 
culposa em uma única situação

c)  Os  ingressos  de  quantidades  pequenas  de  dinheiro  em  contas  bancárias  configura 
modalidade de reciclagem de dinheiro conhecida como "pitufeo" ou "smurfing"

d) Na Lei nº 9.613/98 não é admissível a delação premiada

44. Analisando o tipo penal incriminador descrito no art. 311-A  (Fraudes em certames de 
interesse público), é correto afirmar que:

a) Não incide aumento de pena se o fato é cometido por funcionário público

b) A conduta punível e descrita no tipo penal é somente aquela de "utilizar", indevidamente, 
com o fim de beneficiar a si  ou a outrem, ou de comprometer a credibilidade do certame, 
conteúdo sigiloso de concurso público, processo seletivo para ingresso no ensino superior ou 
exame ou processo seletivo previsto em lei

c) Embora o entendimento predominante no STF seja no sentido de que a "cola eletrônica" não 
constitui estelionato nem falsidade ideológica, tem preponderado na doutrina mais moderna, a 
tese de que tal comportamento enquadra-se no tipo penal do art. 311-A do Código Penal

d)  A modalidade  culposa  somente  poderá  se  configurar  quando  o  sujeito  ativo  agir  com 
negligência

45.  Com relação a Lei  nº  11.900/2009  (que alterou o texto  do art.  185  do Código de 
Processo  Penal),  que  possibilita  o  uso  da  videoconferência,  assinale  a  alternativa 
correta:

a) Da decisão que determinar a realização de interrogatório por videoconferência, as partes 
serão intimadas com 05 (cinco) dias de antecedência
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b) A única finalidade prevista pelo legislador para utilização da videoconferência diz respeito a 
prevenir risco à segurança pública, quando exista fundada suspeita de que o preso integre 
organização criminosa ou de que, por outra razão, possa fugir durante o deslocamento

c) Em nenhuma hipótese o Juiz poderá de ofício realizar o interrogatório do réu preso por 
sistema de videoconferência ou outro recurso tecnológico de transmissão de sons e imagens 
em tempo real, dependendo obrigatoriamente de provocação do Ministério Público ou de uma 
das partes

d) Em qualquer modalidade de interrogatório, o Juiz garantirá ao réu o direito de entrevista 
prévia  e  reservada  com  o  seu  defensor;  se  realizado  por  videoconferência,  fica  também 
garantido o acesso a canais telefônicos reservados para comunicação entre o defensor que 
esteja no presídio e o advogado presente na sala de audiência do Fórum, e entre este e o 
preso

46.  Em relação ao Inquérito Civil Público, assinale a alternativa correta.

a) O Inquérito Civil é um instrumento de atuação privativa do Ministério Público.

b)  No  Inquérito  Civil  serão  colhidos  os  elementos  prévios  e  indispensáveis  ao  exercício 
responsável da ação civil  pública, devendo o órgão do Ministério Público acolher peças de 
contestação, indicação de testemunhas de defesa, pedido de alegações escritas ou orais e 
outros semelhantes, tudo em obediência ao princípio da busca da verdade real.

c) É nula a homologação de pedido de arquivamento de Inquérito Civil  Público destinado a 
apurar dano ambiental, pelo Conselho Superior do Ministério Público, à míngua de análise da 
inconformidade manifestada pelo compromitente quanto ao teor do ajuste.

d) Ao rejeitar a promoção de arquivamento o Conselho Superior desde logo designará outro 
órgão do Ministério Público para propor a ação.

47.  Assinale a alternativa correta.

a) Os motivos de impedimentos e suspeição previstos na legislação processual não se aplicam 
ao  membro  do  Ministério  Público  durante  o  Inquérito  Civil  Público,  já  que  se  trata  de 
procedimento pré-processual meramente informativo.

b) Inexiste impedimento do membro do Ministério Público que arquivou o Inquérito Civil oficiar 
como custos legis na ação ajuizada por colegitimado, com base nos mesmos fundamentos de 
fato e de direito que embasaram o arquivamento.

c) O membro do Ministério Público que promoveu o arquivamento do Inquérito Civil  ou de 
peças de informações não está impedido de propor a Ação Civil Pública, se surgirem novas 
provas em decorrência da conversão do julgamento em diligência.

d) No caso de necessidade para se apurar a omissão do Poder Público no controle da dengue 
na cidade em que reside o Promotor de Justiça com atribuições para o Inquérito Civil, haverá 
impedimento deste par atuar, devido ao seu interesse pessoal na solução do problema.

48. Assinale a afirmativa correta.

a) Segundo entendimento do STJ, a inversão do ônus da prova é regra de instrução, devendo a 
decisão judicial que a determina ser proferida preferencialmente na fase do saneamento do 
processo.

b) A garantia legal de adequação do produto ou serviço depende de termo expresso, no qual se 
explicitará o alcance da responsabilidade do fornecedor.
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c)  Verificando  no  processo  a  existência  de  uma  cláusula  abusiva  inserta  em um contrato 
bancário, o juiz deverá declarar a nulidade da cláusula, quer a requerimento do interessado, do 
Ministério Público, ou mesmo ex offício, por ser tratar de matéria de ordem pública.

d) O Ministério Público, mediante inquérito civil, pode efetuar o controle administrativo abstrato 
e preventivo das cláusulas contratuais, cuja decisão terá caráter geral.

49.  Com a expansão dos modernos aparelhos celulares e serviços disponíveis pelas 
operadoras, dentre eles o de internet, através da banda larga móvel, tem gerado sérios 
problemas  para  o  consumidor,  principalmente  a  cobrança  de  valores  indevidos.  Em 
relação a estes, analise as proposições abaixo, assinalando em seguida, a alternativa 
correta.

I – O consumidor pode contestar valores cobrados em até 90 dias, a contar do vencimento da 
fatura nos planos pós-pagos, e em até 30 dias, a partir do recebimento do relatório detalhado, 
nos pré-pagos.

II  – A prestadora deve responder em até 30 dias, por escrito ou outro meio escolhido pelo 
consumidor. Até lá, o pagamento do valor contestado fica suspenso.

III – Em caso de contestação parcial, o pagamento não se suspende, devendo o consumidor 
efetuar o pagamento da fatura no vencimento.

IV – O que foi pago indevidamente tem de ser devolvido, com juros e correção monetária, em 
até  30  dias  após  a  resposta:  para  pós-pagos,  na  fatura  seguinte  ou  outro  meio  que  o 
consumidor tenha escolhido; para pré-pagos, por meio de créditos com validade mínima de 30 
dias ou outro meio escolhido.

a) Apenas as proposições I e II estão corretas.
b) Apenas as proposições II e III estão corretas.
c) Apenas a proposição IV está correta.
d) Todas as proposições estão corretas.

50.  De  acordo  com  a  nova  sistemática  referente  às  medidas  socioeducativas, 
estabelecida  pela  Lei  n.º  12.594/12,  em  vigor  a  partir  de  abril  de  2012,  a  medida 
socioeducativa será extinta:

I –  Pela morte do adolescente.

II  – No caso de maior de 18 anos, ao ser condenado à pena privativa de liberdade, a ser 
cumprida em regime fechado ou semiaberto, em execução definitiva.

III – Pela condição de doença, que dificulte ao adolescente submeter-se ao cumprimento da 
medida.

IV – No caso de o maior de 18 anos, em cumprimento de medida socioeducativa responder a 
processo-crime, caberá à autoridade judiciária decidir sobre eventual extinção da execução, 
cientificando da decisão o juízo criminal competente.

a) Apenas os itens I e II estão corretos.
b) Apenas os itens I, II e III estão corretos.
c) Apenas os itens I e IV estão corretos.
d) Todos os itens estão corretos.

51. Analise as proposições, assinalando em seguida a alternativa correta.

I  –  A remissão,  como  forma  de  exclusão  do  processo,  concedida  pelo  Ministério  Público, 
quando inclua medida socioeducativa não privativa de liberdade, implica transação, negócio 
jurídico bilateral, resultante de acordo de vontades, de um lado, o Ministério Público, e de outro, 
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o adolescente apontado como autor de ato infracional, sujeita a controle de legalidade pelo 
Poder Judiciário, de modo que, não implica inconstitucionalidade.

II – A alegação de menoridade, desacompanhada da certidão de nascimento ou outro meio 
probatório, não é suficiente para que sejam adotados os respectivos procedimentos previstos 
para  apuração  de  ato  infracional,  bem  como  recolhimento  do  autuado  em  flagrante  em 
estabelecimento  destinado  ao  cumprimento  de  medida  socioeducativa  em  lugar  de 
estabelecimento penitenciário comum.

III –  De acordo com a nova sistemática referente à execução das medidas socioeducativas, em 
vigor  a  partir  de  abril  de  2012,  as  medidas  socioeducativas  de  liberdade  assistida,  de 
semiliberdade e de internação deverão ser  reavaliadas a cada 6  (seis)  meses,  devendo a 
autoridade judiciária designar audiência,  no prazo máximo de 10 (dez) dias,  cientificando o 
defensor, o Ministério Público, a direção do programa de atendimento, o adolescente e seus 
pais ou responsável.

IV – Embora os Municípios detenham competência legislativa suplementar à da União, dos 
Estados  e  do  Distrito  Federal  (artigo  30,  da  Constituição  Federal),  à  luz  da  repartição 
constitucional de competências, não pode haver a edição de lei municipal que disponha sobre a 
duração do mandato dos conselheiros tutelares de maneira diferente da normativa federal.

a) Somente os itens I e IV estão corretos.
b) Somente os itens II e III estão corretos.
c) Somente os itens III e IV estão corretos.
d) Somente os itens I e II estão corretos.

52. Analise as proposições abaixo, assinalando em seguida, a alternativa correta.

I – O Princípio do juízo imediato estabelece que a competência para apreciar e julgar medidas, 
ações  e  procedimentos  que  tutelam interesses,  direitos  e  garantias  positivadas  no  ECA é 
determinada pelo lugar onde a criança ou o adolescente exerce, com regularidade, seu direito à 
convivência familiar e comunitária.

II – O princípio do juízo imediato, previsto no art. 147, I e II, do ECA, desde que firmemente 
atrelado ao princípio do melhor interesse da criança e do adolescente, sobrepõe-se às regras 
gerais de competência do CPC.

III – Embora seja compreendido como regra de competência territorial, o art. 147, I e II, do ECA 
apresenta natureza de competência absoluta.

IV – A determinação da competência, em casos de disputa judicial sobre a guarda – ou mesmo 
a adoção e tutela – de infante deve garantir primazia ao melhor interesse da criança, mesmo 
que isso implique em flexibilização de outras normas.

V – A aplicação do art. 87 do CPC, em contraposição ao art. 147, I e II, do ECA, somente é 
possível  se – consideradas as especificidades de cada lide e sempre tendo como baliza o 
princípio do melhor interesse da criança – ocorrer mudança de domicílio da criança e de seus 
responsável depois de iniciada a ação e consequentemente configurada a relação processual.

a) São corretas as assertivas I, III e V e incorretas as assertivas II e IV.
b) São corretas as assertivas III e V e incorretas as assertivas I, II e IV.
c) São corretas as assertivas I e V e incorretas as assertivas II, III e IV.
d) São corretas as assertivas I, II, III, IV e V.

53. Analise as proposições abaixo, assinalando em seguida a alternativa correta.

I  –  O Estatuto  da Criança e do Adolescente,  no capítulo  referente  aos Recursos,  prevê a 
adoção subsidiária das regras do Código de Processo Civil, razão pela qual não se estende ao 
mesmo a aplicação dos dispositivos do Código de Processo Penal.
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II – O Estatuto da Criança e do Adolescente é subsidiário ao Código de Processo Civil, sendo 
admitida  a  figura  do  assistente  de  acusação  somente  para  a  instrução  do  processo,  não 
possuindo legitimidade para apresentar recurso.

III – Por força da aplicação subsidiária da disciplina do processo penal (art. 595, CPP), a fuga 
do  menor  determina  o  não  conhecimento,  pelo  Tribunal  ad  quem de  apelação  por  ele 
interposta.

IV – Compete à Autoridade Judiciária disciplinar, através de portaria, ou autorizar mediante 
alvará, a entrada e permanência de criança e adolescente em locais de diversões públicas (art. 
149,  ECA).  Segundo  entendimento  que  tem  prevalecido  na  doutrina,  trata-se  de  ato 
administrativo sem conteúdo decisório, portanto, ato judicial irrecorrível, admitindo conforme o 
caso, correição parcial ou mandado de segurança.

a) As afirmativas III e IV estão corretas.
b) As afirmativas II e IV estão corretas.
c) As afirmativas I e III estão corretas.
d) As afirmativas I e II estão corretas.

54.  Em  relação  à  atribuição  para  instaurar  procedimento  administrativo  para  apurar 
supostas irregularidades na gestão e prestação de contas dos recursos referentes ao 
FUNDEB, perpetradas por políticos ou servidores locais:

I  -  A sistemática de formação do FUNDEB impõe,  para a definição de atribuições entre  o 
Ministério Público Federal e o Ministério Público Estadual, adequada delimitação da natureza 
cível ou criminal da matéria envolvida.

II - Assume peculiar relevância o papel da União na manutenção e na fiscalização dos recursos 
do  FUNDEB,  por  isso  o  seu  interesse  moral  (político-social)  em  assegurar  sua  adequada 
destinação, o que atrai a competência da Justiça Federal, em caráter excepcional, para julgar 
os crimes praticados em detrimento dessas verbas e a atribuição do Ministério Público Federal 
para investigar os fatos e propor eventual ação penal.

III - As ações e procedimentos afetos ao atual FUNDEB, no âmbito criminal são de atribuição 
do Ministério Público Estadual, independentemente de complementação, ou não, com recursos 
federais, já que essa verba ingressa nos cofres públicos dos Estados e Municípios.

IV  –  As  ações  e  procedimentos  afetos  ao  atual  FUNDEB,  em  matéria  cível,  contudo,  a 
atribuição de cada um dependerá da presença, ou não, de algum ente federal,  pois, nesse 
caso, a competência é ratione personae.

a)  As assertivas I, II e III estão corretas.
b)  As assertivas III e IV estão corretas;
c)  Todas as assertivas estão corretas;
d)  As assertivas I, II e IV estão certas.

55. Assinale a alternativa certa.

a) A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á a nível superior, em curso 
de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação, 
admitida, como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nos 
anos  iniciais  do  ensino  fundamental,  preferencialmente,  a  oferecida  em  nível  médio  na 
modalidade normal.

b) É constitucional a norma geral federal que fixou o piso salarial nacional dos profissionais do 
magistério público da educação básica com base na remuneração global e não no vencimento, 
com incidência no plano de carreira de todos os profissionais em exercício, para jornada de, no 
máximo, 40 (quarenta) horas semanais.
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c)  Compete à  Administração Pública  propiciar  às crianças de zero a seis  anos acesso ao 
atendimento público educacional e a frequência em creches, de forma que, estando jungida ao 
princípio da legalidade, é seu dever assegurar que tais serviços sejam prestados mediante rede 
própria.

d)  O  Poder  Público  poderá  adotar,  quando  necessário,  a  ampliação  do  atendimento  aos 
educandos  com  necessidades  especiais  na  própria  rede  pública  regular  de  ensino, 
independentemente do apoio às instituições previstas nesta questão.

56.  Em  relação  à  competência  em  matéria  de  interesses  transindividuais,  é  correto 
afirmar:

a) de acordo com o instituído pelo artigo 2º da Lei 7.347/1985, a competência para as ações 
civis públicas que versem direitos difusos ou coletivos, é estabelecida em razão do local do 
dano, sendo, portanto, competência territorial relativa;

b)  como o artigo 2º da Lei 7.347/1985 refere-se, expressamente, ao local do dano, na hipótese 
de  atuação preventiva na tutela de direitos difusos ou coletivos, a ação será proposta sempre 
na Capital do Estado ou no Distrito Federal, incidindo a regra do artigo 93, II, do CDC;

c) na defesa de interesses individuais homogêneos, se os danos forem regionais ou nacionais, 
a ação será proposta, alternativamente, no foro da Capital do Estado ou no do Distrito Federal, 
aplicando-se as regras do CPC, nos casos de competência concorrente;

d) considerando o microssistema de tutela coletiva formado pela integração da Lei 7.347/1985 
com a Lei 8.078/1990, nas ações civis públicas fundadas no ECA – Estatuto da Criança e do 
Adolescente, a competência é do local do dano, conforme previsto no artigo 2º da Lei da Ação 
Civil Pública. 

57. No tocante à  legitimidade para propor a ação civil  pública na defesa dos direitos 
coletivos em sentido amplo, é incorreto afirmar: 

a) nas ações civis públicas o interesse de agir do Ministério Público é presumido pela própria 
norma que lhe impõe a atribuição; 

b) como o artigo 5º, inciso V, da Lei 7.347/1985 refere-se apenas à associação, os legitimados 
públicos não estão sujeitos ao requisito de pré-constituição há pelo menos 01 ano, de sorte que 
um Município ou autarquia criado há menos de 01 ano possui legitimidade para ajuizar ação 
civil pública antes deste prazo;

c) a representatividade adequada da associação depende do preenchimento de dois requisitos: 
1) pré-constituição, ou seja, que esteja constituída há pelo menos 1 (um) ano nos termos da lei 
civil;  e,  2)  pertinência  temática,  ou  seja,  a  finalidade  institucional  da  associação  deve  ser 
compatível  com a defesa  judicial  do interesse.  Porém,  havendo manifesto  interesse  social 
evidenciado pela dimensão ou característica do dano ou pela relevância do bem jurídico a ser 
protegido, poderá o Juiz dispensar ambos os requisitos.

d) para o ajuizamento de ações coletivas a associação deverá estar expressamente autorizada, 
seja  pelo  estatuto,  o  que  dispensa  autorização  em  assembleia,  seja  por  deliberação  da 
assembleia,  e,  independentemente  de  ser  reconhecida  como  organização  social  ou 
organização da sociedade civil de interesse público;

58. Em relação ao instituto do litisconsórcio nas ações civis públicas é incorreto afirmar:

a)  em  consequência  da  legitimação  concorrente  para  as  ações  civis  públicas,  é  possível 
litisconsórcio ativo inicial;

b)  se um co-legitimado ingressar com ação civil pública já proposta por outro co-legitimado, 
poderá ocorrer litisconsórcio ulterior ou assistência litisconsorcial, dependendo da alteração ou 
não do pedido e da causa de pedir da ação;
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c)  em regra, a lei não legitima extraordinariamente o indivíduo a defender interesses difusos, 
coletivos e individuais homogêneos;

d) em nenhuma hipótese será admitido o litisconsórcio ulterior após a citação do réu.

59. Nos termos da Lei nº 8.429/1992 é correto afirmar:

a) a ação civil de improbidade administrativa poderá ser proposta pelo Ministério Público, pela 
pessoa jurídica interessada e por associação civil  constituída há pelo menos 1 (um) ano nos 
termos  da  lei  civil,  desde  que  inclua,  entre  suas  finalidades  institucionais,  a  proteção  do 
patrimônio público;

b) poderá ser determinado o afastamento do agente público do exercício do cargo, emprego ou 
função, sem prejuízo da remuneração, pelo prazo máximo de 60 dias;

c)  a  perda  da  função  pública  e  a  suspensão  dos  direitos  políticos  comportam  execução 
provisória antes do trânsito em julgado da sentença, desde que recebido o recurso de apelação 
apenas no efeito devolutivo;

d) de acordo com o artigo 17, § 7º da Lei 8.429/1992, antes de receber a inicial o juiz ordenará 
a  notificação  do  requerido  para  oferecer  manifestação  por  escrito  no  prazo  de  15  dias, 
caracterizando a exigência legal, verdadeiro juízo de prelibação na ação civil de improbidade 
administrativa.

60. Nos termos da Lei de Responsabilidade Fiscal é correto afirmar:

a) a despesa total com pessoal, não poderá exceder os percentuais da receita corrente líquida, 
a seguir discriminados: a) União: 49%; b) Estados: 60%; e, c)  Municípios: 60%;

b)  na esfera estadual, a repartição dos limites globais das despesas não poderá exceder os 
seguintes percentuais: a) 3% para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do Estado; b) 6% 
para o Judiciário; c) 49% para o Executivo; e, d) 2% para o Ministério Público;

c) é vedado ao titular de Poder, nos últimos dois trimestres do seu mandato, contrair obrigação 
de despesa que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou que tenha parcelas a 
serem pagas no exercício seguinte sem que haja suficiente disponibilidade de caixa para este 
efeito;

d) a operação de crédito por antecipação de receita destina-se a atender insuficiência de caixa 
durante o exercício financeiro e estará proibida nos 02 últimos anos de mandato do Presidente, 
Governador ou Prefeito Municipal.

61. De acordo com a Lei 4.320/1964, é incorreto afirmar:

a) como regra, a execução de despesa pública pressupõe 03 fases: 
a)  empenho; 
b) liquidação; e, 
c) pagamento;

b) é vedada a realização de despesa sem prévio empenho, não sendo admitida pela legislação 
a dispensa da emissão da nota de empenho;

c) a ordem de pagamento é o despacho exarado por autoridade competente, determinando que 
a despesa seja paga;

d) a liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por 
base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito.
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62. Em relação à tutela da probidade administrativa é incorreto afirmar:

a) em face do princípio da congruência ficará o Juiz vinculado ao pedido formulado pelo autor 
da ação de improbidade administrativa, não podendo condenar o agente ímprobo à sanção não 
contida no pedido inicial;

b) em face do princípio da congruência, em relação à causa de pedir haverá vinculação entre a 
inicial e a prestação jurisdicional, não podendo o Juiz aplicar uma sanção por fato não descrito 
pelo autor da ação de improbidade administrativa;

c) de acordo com a Súmula 208 do STJ compete à Justiça Federal processar e julgar agente 
político por desvio de verba sujeita a prestação de contas perante órgão federal;

d) a multa civil prevista no artigo 12 da Lei 8.429/1992 será destinada ao sujeito passivo do ato 
de improbidade e não ao Fundo de Defesa dos Direitos Difusos previsto no artigo 13 da Lei 
7.347/1985.

63.  Em  relação  à  tutela  da  probidade  administrativa,  considere  as  seguintes 
proposições:

I. Por intervenção processual móvel entende-se o poder conferido à pessoa jurídica de assumir 
no processo de improbidade administrativa, a posição que melhor convier ao interesse público, 
refutando ou concordando com as alegações do Ministério Público; 

II. Na defesa preliminar prevista na Lei 8429/1992 poderá o requerido alegar somente questões 
preliminares,  sendo-lhe vedado apresentar defesa de mérito,  pois,  referida lei  não prevê a 
possibilidade do juiz, de plano, julgar a improcedência do pedido;

III. De acordo com a posição majoritária do STJ, a presença da pessoa jurídica de direito 
público é essencial para a existência e validade do processo de improbidade administrativa, 
pois, em caso de procedência do pedido de ressarcimento do dano, este será destinado ao 
ente  de direito  público lesado e não o Fundo de Defesa dos Direitos Difusos.  Trata-se de 
hipótese de litisconsórcio ativo obrigatório, motivo pelo qual a falta de cientificação do ente 
público constitui nulidade insanável;

IV. Embora a doutrina divirja sobre a possibilidade de utilização da interceptação telefônica 
como prova  emprestada  em processo  de  improbidade  administrativa,  há  decisões  do STF 
admitindo  sua  utilização  em  processo  administrativo  disciplinar  e  no  próprio  campo  da 
improbidade administrativa desde que observadas certas condições e requisitos.

a) apenas os itens I e III estão corretos;

b) todos os itens estão corretos;

c) apenas o item III está incorreto;

d) os itens II e III estão incorretos.

64.  Sendo  o  licenciamento  ambiental  instrumento  preventivo  de  proteção  do  meio 
ambiente, é incorreto afirmar:

a)  extrai-se  da  Lei  Complementar  nº  140/2011  dois  princípios  básicos:  1)  o  licenciamento 
ambiental  é  uno,  sendo  absolutamente  vedada a  duplicidade  de  licenciamento  do  mesmo 
empreendimento ou atividade; e, 2) somente quem licenciou  o empreendimento ou atividade 
possui competência para lavrar auto de infração em caso de infração administrativa ambiental;

b) na definição da competência da União para o licenciamento ambiental, o legislador utilizou 
03 critérios: o da titularidade do bem; o da abrangência do impacto ambiental;  e, o critério da 
natureza da matéria a ser licenciada. Logo, é competência da União o licenciamento ambiental 
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de  empreendimento  localizado  ou  desenvolvido:  a)  no  mar  territorial;  b)  em dois  ou  mais 
Estados; c) que disponha sobre material radioativo ou utilize energia nuclear; 

c) quanto à competência dos Estados, o legislador utilizou um critério de exclusão para defini-lo 
como competente para licenciar os empreendimentos que não são de competência da União e 
dos  Municípios,  associado  ao  critério  de  titularidade  do  bem  quando  se  tratar  de 
empreendimento  localizado  ou  desenvolvido  em  unidades  de  conservação  instituída  pelo 
Estado, exceto em relação à Área de Proteção Ambiental que observa critérios próprios;

d) compete à União a aprovação do funcionamento de criadouros da fauna silvestre, haja vista 
a definição da fauna silvestre como bem exclusivo da União.

65. Quanto ao parcelamento do solo urbano, é incorreto afirmar:

a)  a infraestrutura básica dos parcelamentos é constituída pelos equipamentos urbanos de 
escoamento das águas pluviais, iluminação pública, esgotamento sanitário, abastecimento de 
água potável, energia elétrica pública e domiciliar e vias de circulação;

b)  quanto  à implantação da infraestrutura  básica,  o loteador tem duas opções:  1)  iniciar  a 
execução das obras e concluí-las antes da comercialização dos lotes; ou,  2)  apresentar um 
cronograma de implantação de infraestrutura básica, com a duração máxima de quatro anos, 
acompanhado de competente instrumento de garantia para a execução das obras; 

c) de acordo com a Lei 6.766/1979, a diferença básica entre loteamento e desmembramento é 
que, neste,  aproveita-se o sistema viário existente, não ocorrendo abertura de novas vias e 
logradouros públicos, nem no prolongamento, modificação ou ampliação dos já existentes; 

d) loteamento clandestino é aquele que possui aprovação do Poder Público, registrado ou não, 
mas  que  o  loteador  não  providenciou  sua  execução  ou  a  execução  se  deu  em 
desconformidade com o ato de aprovação ou as normas aplicáveis. O loteamento é irregular 
quando não possui a aprovação do poder público e/ou o registro no Cartório de Registro de 
Imóveis  competente,  resultando inviabilizada a  matrícula  e  individualização dos respectivos 
lotes.

66.  No  tocante  à  tutela  judicial  de  interesses  difusos,  coletivos  e  individuais 
homogêneos, pelo Ministério Público, é incorreto afirmar que:

a) A legitimação é genérica, porque o órgão ministerial pode propor qualquer ação civil pública 
com praticamente  qualquer  pedido,  quando atue  em defesa  de  interesses  transindividuais, 
desde que essa iniciativa consulte aos interesses gerais da coletividade.

b) É vedada toda e qualquer atuação fora de sua vocação institucional e, no caso de interesses 
individuais, só poderá exercitar a sua defesa se forem indisponíveis ou se tiverem expressão 
social, como se dá no caso de interesses individuais homogêneos de larga abrangência ou 
relevância social.

c) A Constituição vedou ao órgão a representação das entidades públicas, mas seus membros 
agem como representantes  da  Fazenda quando propõem ações  em defesa  do  patrimônio 
público.

d) Quando a lei confere ao Ministério Público legitimidade para agir ou intervir na defesa de um 
interesse, está igualmente conferindo-lhe capacidade postulatória, a ser exercitada pelos seus 
órgãos.

67.  Quanto à ação civil pública, marque a alternativa incorreta.

a) Para o  Ministério Público, identificada uma hipótese em que deva agir, não poderá haver a 
recusa em fazê-lo, embora tenha ampla liberdade para apreciar se ocorre hipótese em que sua 
ação se torna obrigatória.
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b) O atual perfil do Ministério Público impõe a recusa de sua intervenção em hipóteses em que, 
embora exigida pelo ordenamento jurídico anterior, essa intervenção não se justifique, como 
nos direitos individuais homogêneos que não tenham suficiente expressão para a coletividade.

c)  Em  regra,  só  oficia  um  membro  do  Ministério  Público  no  processo,  ressalvadas  duas 
exceções: atuação conjunta, harmônica e integrada de membros do mesmo Ministério Público; 
e atuação litisconsorcial de membros de Ministérios Públicos diferentes.

d) O Ministério Público, como órgão do Estado, não tem personalidade jurídica; logo o órgão 
ministerial e os demais legitimados ativos à ação civil pública não podem ser réus em ação civil 
pública ou coletiva, bem como naquelas que consistam em seus desdobramentos.

68.  São direitos das pessoas idosas, exceto:

a)  proibição  da  discriminação  do  idoso  nos  planos  de  saúde  pela  cobrança  de  valores 
diferenciados em razão da idade.

b) benefício mensal de 1 salário mínimo para aqueles que, com idade igual ou superior a 60 
anos, não tenham meios para prover sua subsistência por si ou por sua família.

c) duas vagas gratuitas, e desconto nas demais, para o transporte coletivo interestadual.

d) reserva de 5% das vagas em estacionamentos públicos e privados.

69. Sobre a tutela dos direitos das pessoas com deficiência,  pelo Ministério Público, 
marque a alternativa incorreta.

a) O órgão ministerial oficiará em qualquer ação proposta por pessoa com deficiência ou contra 
ela, esteja ou não em discussão problema relacionado com esta especial condição

b) Por meio da ação civil pública, podem ainda ser ajuizadas medidas judiciais relacionadas 
com  educação,  saúde,  transportes,  edificações,  bem  como  com  área  ocupacional  ou  de 
recursos humanos.

c) O órgão ministerial deve zelar para que os Poderes Públicos e os serviços de relevância 
pública  observem  os  direitos  e  princípios  constitucionais  de  proteção  às  pessoas  com 
deficiência,  como o  acesso  a  edifícios  públicos  e  privados  destinados  a  uso  público  ou o 
preenchimento de empregos públicos.

d) Pela lei, na ação civil pública ou coletiva que verse interesses ligados à defesa das pessoas 
com deficiência, havendo carência ou improcedência, impõe-se o duplo grau de jurisdição.

70. Quanto à atuação do Ministério Público na proteção das pessoas idosas, é incorreto 
afirmar que órgão tem atribuição para:

a) Zelar pelo efetivo respeito aos direitos e garantias legais assegurados ao idoso, promovendo 
medidas extrajudiciais, inclusive.

b)  Promover  a  revogação  de  instrumento  procuratório  do  idoso  em situação  de  risco,  se 
necessário;

c) Requisitar força policial e a colaboração dos serviços públicos de saúde, educacionais e de 
assistência social para instruir procedimento administrativo .

d) Promover ação para defesa de seus direitos ou oficiar em todos os feitos que não tiver 
intentado na qualidade de fiscal da lei. 
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71. Analise os itens abaixo, assinalando em seguida a alternativa correta.

I  – O credor pode consentir  em receber prestação diversa da que lhe é devida, ainda que 
menos valiosa.

II – A novação por substituição do devedor (expromissão) somente pode ser efetuada com o 
seu consentimento.

III  – As dívidas alimentares podem ser objeto de transação, extinguindo-se a execução de 
alimentos.

IV  –  A  remissão  concedida  a  um  do  co-devedores  extingue  a  dívida  na  parte  a   ele 
correspondente.

a) As assertivas II e IV estão corretas.
b) As assertivas I, II e III estão corretas.
c) As assertivas I, III e IV estão corretas.
d) As assertivas III e IV estão corretas.

72.  Assinale a alternativa incorreta.

a) A invasão do imóvel é causa de suspensão do processo expropriatório para fins de reforma 
agrária.

b) O  imóvel  rural  de  domínio  público  ou  particular  objeto  de  esbulho possessório ou 
invasão  motivada  por  conflito  agrário  ou  fundiário  de  caráter  coletivo  não  será  vistoriado, 
avaliado ou desapropriado nos dois anos seguintes à sua desocupação, ou no dobro desse 
prazo,  em  caso  de  reincidência.

c) As  ações  concernentes  à  desapropriação  de  imóvel  rural,  por  interesse social, para fins 
de reforma agrária, têm  caráter  preferencial  e  prejudicial  em  relação  a  outras  ações 
referentes   ao  imóvel  expropriando,  e  independem  do  pagamento  de  preparo  ou  de 
emolumentos.

d) A competência para as ações expropriatórias para fins de reforma agrária,  proposta por 
órgão federal executor da reforma agrária no Estado de Goiás, será dos juízes de entrância 
especial,  com competência  exclusiva  para  questões  agrárias,  designados pelo  Tribunal  de 
Justiça de Goiás.

73.  Sobre a falência e a recuperação judicial, leia as afirmações abaixo e, em seguida, 
assinale a alternativa correta.

I  –  A decretação  da  falência  ou  o  deferimento  do  processamento  da  recuperação  judicial 
suspende o curso da prescrição e de todas as ações e execuções em face do devedor, exceto 
aquelas dos credores particulares do sócio solidário.

II – Da decisão que decretar a falência cabe agravo, e da sentença que julga a improcedência 
do pedido cabe apelação.

III – O devedor não poderá desistir do pedido de recuperação judicial após o deferimento de 
seu  processamento,  salvo  se  obtiver  aprovação  da  desistência  na  assembleia-geral  de 
credores.

IV  –  A sentença  de  cumprimento  de  recuperação  judicial  é  declaratória  de  extinção  das 
obrigações do devedor.
V – A Lei de Recuperação das Empresas estabelece um procedimento para falência calcada na 
impontualidade e outro, para a falência arrimada nos atos presuntivos de insolvência.
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a) Somente as afirmativas II e III estão corretas.
b) Somente as afirmativas I, II e V estão corretas.
c) Somente as afirmativas III, IV e V estão corretas.
d) Todas as afirmativas estão corretas.

74. Quanto aos recursos, é incorreto afirmar.

a) As decisões interlocutórias proferidas na audiência de instrução e julgamento serão sempre 
impugnáveis por meio do agravo retido, deduzido na forma oral, não sendo admitido o agravo 
de instrumento.

b) Em obediência ao princípio da fungibilidade, a interposição de recurso incabível, suspende 
ou interrompe o prazo para a apresentação do recurso próprio, bem como obsta a formação da 
coisa julgada formal e material.

c) Os embargos de declaração interrompem o prazo para a interposição de qualquer outro 
recurso, inclusive quando houver pedido de efeitos infringentes.

d)  Estando a decisão encartada nos autos, considera-se a parte regularmente intimada quando 
faz carga dos autos, passando a correr daí o prazo para interposição do recurso de apelação, 
independentemente de publicação no Diário Oficial.

75.  De  acordo com o  Código  de  Processo Civil,  sobre  o  instituto  da  competência  é 
correto afirmar:

a)  o princípio da perpetuação da competência previsto no artigo 87 do CPC  é absoluto, ou 
seja,  determinada a competência no momento da propositura da ação são irrelevantes as 
modificações posteriores, inclusive, no caso de alteração da competência em razão da matéria;

b)  a competência funcional pode ser vertical  ou horizontal,  sendo exemplo de competência 
funcional horizontal as competências recursais;

c)  enquanto  a  incompetência  relativa  não  pode  ser  conhecida  de  ofício  pelo  Juiz,  a 
incompetência  absoluta  pode ser conhecida de ofício pelo Juiz,  acarretando a nulidade de 
todos os atos praticados pelo juiz incompetente;

d) se o réu ofereceu exceção de incompetência, não poderá suscitar o conflito de competência. 
Porém,  caso não tenha  suscitado  o  conflito  de  competência,  na pendência  do incidente  e 
dentro do prazo legal, poderá opor exceção de incompetência.
 
76. Sobre o Capítulo do cumprimento da sentença previsto no CPC, é correto afirmar:

a) caso o devedor condenado ao pagamento de quantia certa não o efetue no prazo de 10 dias, 
o montante da condenação será acrescido de multa de 15%;

b) a competência para a execução forçada é fixada em razão do critério funcional, sendo em 
regra, absoluta, motivo pelo qual o cumprimento da sentença efetuar-se-á perante o juízo que 
processou a causa no primeiro grau de jurisdição, sem exceção;

c) por processo sincrético entende-se que não são mais necessários dois processos distintos e 
autônomos (um de conhecimento e outro de execução) para a prestação de uma única tutela 
do direito à parte, pois, dentro do mesmo processo o órgão jurisdicional reconhece o direito da 
parte e envida esforços para o cumprimento da decisão;

d) não sendo requerida a execução no prazo de 03 meses, o juiz mandará arquivar os autos, 
sem prejuízo de seu desarquivamento a pedido da parte enquanto não operada a prescrição.

77. Sobre a sentença é incorreto afirmar:

a) são requisitos essenciais da sentença: o relatório, a fundamentação e o dispositivo;
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b) sendo a fundamentação da sentença obrigação prevista no artigo 93, IX da Constituição 
Federal, deve o juiz ao proferir sentença responder a todos os argumentos das partes;

c) o STF admite a motivação per relationem que se caracteriza pela remissão que o ato judicial 
expressamente faz a outras manifestações ou peças processuais existentes nos autos, mesmo 
que produzidas pelas partes ou pelo Ministério Público;

d)  o dispositivo da sentença é a parte em que o juiz afirma se acolhe ou rejeita o pedido do 
autor, sendo a única parte que logra autoridade de coisa julgada.

78. Quanto ao instituto da coisa julgada é incorreto afirmar:

a)  não se confunde eficácia  da sentença,  isto é,  aptidão para produção de efeitos,  com a 
autoridade da sentença, ou seja, sua indiscutibilidade e imutabilidade, que é a coisa julgada;

b) a coisa julgada não alcança fatos essenciais não levados ao processo pelas partes. Apenas 
as questões efetivamente afirmadas pelas partes e que compõem a lide processual  é que 
constituem objeto dos limites objetivos da coisa julgada;

c)  em regra, apenas as partes e seus sucessores se submetem à coisa julgada, ficando os 
terceiros submetidos à eficácia da sentença;

d)  não  faz  coisa  julgada  a  resolução  de  questão  prejudicial,  mesmo  que  ajuizada  ação 
declaratória incidental.

79. Sobre a ausência, marque a alternativa incorreta.

a) Nos termos da lei, será legítimo curador do ausente o seu cônjuge, sempre que não esteja 
separado judicialmente, ou de fato por mais de dois anos antes da declaração da ausência.

b) Aquele herdeiro que tiver direito à posse provisória, mas não puder prestar a garantia exigida 
por  lei,  será,  em  regra,  excluído,  mantendo-se  os  bens  que  lhe  deviam  caber  sob  a 
administração do curador ou de outro herdeiro designado pelo juiz, que preste a garantia.

c) A sentença que determinar a abertura da sucessão provisória só produzirá efeito cento e 
oitenta dias depois de publicada pela imprensa, quando, então, estará autorizada a  abertura 
do testamento, se houver, e o inventário dos bens, como se o ausente fosse falecido.

d) Poderão os interessados, dez anos após passada em julgado a sentença que concedeu a 
abertura  da  sucessão  provisória,  requerer  a  definitiva;  também  poderá  ser  requerida  a 
sucessão definitiva provando-se que o ausente conta com 85 anos e já decorreram 5 anos de 
suas últimas notícias.

80. Sobre a prescrição, marque a alternativa incorreta.

a)  É  válida  a  renúncia  à  prescrição  antes  de sua  consumação,  se  não houver  prejuízo  a 
terceiros.

b) Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação.

c) É prescricional o prazo previsto para a dedução de pretensão de direito material em juízo por 
meio de ação de natureza condenatória.

d) Suspensa a prescrição em favor de um dos credores solidários, só aproveitam os outros se a 
obrigação for indivisível.
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81. Analisando os itens abaixo, pode-se afirmar que:

I – A validade da declaração de vontade, em regra, não depende de forma especial, mas se o 
negócio jurídico for celebrado com a cláusula de não valer sem instrumento público, este se 
torna substância do ato.

II  – Ao termo inicial  e final aplicam-se, no que couber, as disposições relativas à condição 
suspensiva e à resolutiva; logo, se for estipulado como termo final de um negócio jurídico dia 
31/02/2013, tal estipulação será havida por inexistente.

III  – O abuso de direito enseja reparação pelo regime da responsabilidade objetiva,  sendo 
desnecessária  a  demonstração  da  conduta  do  agente  (dolo  ou  culpa),  de  sorte  que  são 
requisitos necessários para haja o dever de indenizar: o ato; o dano; e o nexo de causalidade 
entre o ato e o dano.

a) todos são corretos.
b) apenas o I e o II são corretos.
c) apenas o II e o III são corretos.
d) todos são incorretos.

82. Sobre o casamento, marque a alternativa incorreta.

a) o casamento religioso, que atender às exigências legais para a validade do civil, produzirá 
efeitos  após seu regular registro.

b) os impedimentos podem ser  opostos,  até o momento da celebração do casamento,  por 
qualquer pessoa capaz.

c) até a celebração do casamento, podem os pais, tutores ou curadores revogar a autorização, 
quando esta se fizer necessária.

d)  a  solenidade  do  casamento  realizar-se-á  na  presença  de  duas  testemunhas,  mas este 
número chegará a seis, estando um ou os dois nubentes em situação de iminente risco de vida.

83. O pai e a mãe, nos termos da lei civil,  perderão o poder familiar, por ato judicial, 
exceto se:

a) castigar imoderadamente o filho.

b) deixar o filho em abandono.

c) for condenado por sentença irrecorrível, em virtude da prática de crime cuja pena exceda 2 
anos.

d) praticar atos contrários à moral e aos bons costumes.

84. Sobre  as nulidades, no processo civil, é incorreto afirmar que:

a) Não é dado à parte autora ou ré do processo postular a decretação de invalidade a que deu 
causa.

b) Em face do dever de consulta às partes, não pode o órgão jurisdicional decretar qualquer 
invalidade processual sem antes ouvi-las a respeito da questão.

c) Pelo STJ, a decretação de invalidade do processo, à vista da não intimação do Ministério 
Público, ocorrerá ainda que não haja prejuízo para os seus fins.

d)  A decretação  da invalidade  retroage  ao momento em que  em que  se fez necessária  a 
intimação do Ministério Público e essa não ocorreu.
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85. Sobre o procedimento sumário, marque a alternativa incorreta.

a)  Será  excluída  a  sua  observância  se  houver  necessidade  de  prova  técnica  de  maior 
complexidade, não estando autorizada a conversão em comum ordinário se a complexidade for 
jurídica.

b) É vedada a sua adoção quando se pretender discutir, de modo principal, questões relativas 
ao estado e à capacidade das pessoas.

c) É lícito ao réu, na contestação, formular pedido em seu favor, desde fundado nos mesmos 
fatos essenciais referidos na inicial.

d)  Não  é  cabível,  no  procedimento  comum  sumário,  intervenção  de  terceiros,  salvo  a 
assistência, a oposição, o recurso de terceiro prejudicado e a intervenção fundada em contrato 
de seguro.

86.  O regime disciplinar e o processo administrativo disciplinar são institutos de que 
dispõe  a  administração  para,  diante  de  ilícitos  administrativos  cometidos  por  seus 
servidores, exercer seu ius puniendi com o fim não só de restabelecer a ordem interna 
afetada  pela  infração  como  também  com  efeito  didático-intimidador  sobre  o  corpo 
funcional vinculado. Acerca do tema e considerando a Lei 8.112/90, é correto afirmar:

a) Ao  servidor  é  proibido  participar  de  gerência  ou  administração  de  sociedade  privada, 
personificada  ou não personificada,  exercer  o  comércio,  exceto  na qualidade  de  acionista, 
cotista ou comanditário, ainda que em gozo de licença para trato de interesses particulares.

b)  O  servidor  responde  civil,  penal  e  administrativamente  pelo  exercício  irregular  de  suas 
atribuições, sendo que a obrigação de reparar o dano estende-se aos sucessores e contra eles 
será executada, sem ressalvas. 

c) A responsabilidade administrativa do servidor será afastada no caso de absolvição criminal 
por falta de prova da existência do fato e por falta de prova  de ter o réu concorrido para a 
infração penal.

d)  São  penalidades  disciplinares  a  advertência,  a  suspensão,  a  demissão,  a  cassação  de 
aposentadoria ou disponibilidade, a destituição de cargo em comissão e a destituição de função 
comissionada, sendo que na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza e a 
gravidade  da  infração  cometida,  os  danos  que  dela  provierem para  o  serviço  público,  as 
circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes funcionais. 

87.  Considerando  as  normas  que  disciplinam  as  licitações  e  os  contratos  da 
Administração Pública, marque a alternativa incorreta:

a)  Leilão é a modalidade de licitação entre  quaisquer  interessados para a  venda de bens 
móveis  inservíveis  para  a  administração  ou  de  produtos  legalmente  apreendidos  ou 
penhorados, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior ao valor da avaliação. 

b) Será adotada a modalidade de licitação convite para obras e serviços de engenharia de até 
R$ 150.000,00 (centro e cinquenta mil reais).

c) É dispensável a licitação para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de 
bens produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integre a Administração 
Pública e que tenha sido criado para esse fim específico em data anterior à vigência desta Lei, 
desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado.

d)  É inexigível  a  licitação quando houver  inviabilidade de competição,  em especial  para  a 
contratação  de  serviços  técnicos  profissionais  especializados,  de  natureza  singular,  com 
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profissionais ou empresas de notória especialização, inclusive para serviços de publicidade e 
divulgação.

88.  Concessão  e  permissão  são  instrumentos  através  dos  quais  se  descentraliza  a 
prestação  de  serviços  públicos  para  particulares.  Considerando  o  disposto  na  Lei 
8.987/95, que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços 
públicos, é incorreto afirmar:

a) Considera-se concessão de serviço público a delegação de sua prestação, feita pelo poder 
concedente, mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pessoa jurídica ou consórcio 
de empresas que demonstre capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por 
prazo determinado.

b)  Toda  concessão  ou  permissão  pressupõe  a  prestação  de  serviço  adequado  ao  pleno 
atendimento dos usuários, tomando-se como serviço adequado o que satisfaz as condições de 
regularidade,  continuidade,  eficiência,  segurança,  atualidade,  generalidade,  cortesia  na  sua 
prestação e modicidade das tarifas.

c) Incumbe à concessionária a execução do serviço concedido,  cabendo-lhe responder por 
todos os prejuízos causados ao poder concedente, aos usuários ou a terceiros, sendo que a 
fiscalização exercida pelo órgão competente pode atenuar essa responsabilidade.

d) Toda concessão de serviço público, precedida ou não da execução de obra pública, será 
objeto de prévia licitação, nos termos da legislação própria e com observância dos princípios da 
legalidade,  moralidade,  publicidade,  igualdade,  do  julgamento  por  critérios  objetivos  e  da 
vinculação ao instrumento convocatório. 

89. Acerca da disciplina dada pela  Lei  8.429/1992 às sanções aplicáveis aos agentes 
públicos que praticarem atos de improbidade administrativa, é incorreto afirmar: 

a) A ação para aplicação de sanções aos agentes públicos que praticarem atos de improbidade 
administrativa e a ação de ressarcimento prescrevem em cinco anos após findo o exercício de 
mandato, de cargo em comissão ou de função de confiança e dentro do prazo prescricional 
previsto em lei específica para faltas disciplinares puníveis com demissão a bem do serviço 
público, nos casos de exercício de cargo efetivo ou emprego.

b) O responsável por ato de improbidade administrativa que importa enriquecimento ilícito está 
sujeito  à  perda  dos  bens  ou  valores  acrescidos  ilicitamente  ao  patrimônio,  ressarcimento 
integral do dano, quando houver, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de 
oito a dez anos, pagamento de multa civil de até três vezes o valor do acréscimo patrimonial e 
proibição de contratar  com o Poder Público  ou receber  benefícios ou incentivos fiscais  ou 
creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 
sócio majoritário, pelo prazo de dez anos.

c)  Constitui  ato  de  improbidade  administrativa  importando  enriquecimento  ilícito  aceitar 
promessa de vantagem econômica de qualquer  natureza,  direta  ou indireta,  para tolerar  a 
exploração ou a prática de jogos de azar, de lenocínio, de narcotráfico, de contrabando, de 
usura ou de qualquer outra atividade ilícita.

d) A ação de responsabilização por prática de ato de improbidade administrativa segue o rito 
ordinário, com a ressalva de que, autuada a inicial, o requerido será notificado para oferecer 
manifestação por escrito, dentro do prazo de quinze dias, sendo que somente após cumprida 
essa formalidade o juiz, em decisão fundamentada, deliberará sobre a rejeição da ação ou 
recebimento  da  inicial,  para  só  então,  neste  último  caso,  proceder  à  citação  do  réu  para 
contestação.
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90. Considerando o disposto na Lei Complementar n.º 64/90, que estabelece, de acordo 
com a Constituição da República, os casos de inelegibilidade, a qual foi recentemente 
alterada pela Lei Complementar 135/2010, qual das alternativas abaixo é incorreta:

a) São  inelegíveis,  para  qualquer  cargo,  os  que tenham contra  sua pessoa representação 
julgada procedente pela Justiça Eleitoral,  em decisão transitada em julgado  ou proferida por 
órgão colegiado, em processo de apuração de abuso do poder econômico ou político, para a 
eleição na qual concorrem ou tenham sido diplomados, bem como para as que se realizarem 
nos 8 (oito) anos seguintes.

b) Não poderão se candidatar os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou 
proferida por órgão judicial colegiado, desde a condenação até o transcurso do prazo de 8 
(oito) anos após o cumprimento da pena, pelos crimes, dolosos ou culposos, contra a economia 
popular,  a  fé  pública,  a  administração  pública  e  o  patrimônio  público,  contra  o  patrimônio 
privado, o sistema financeiro, o mercado de capitais e os previstos na lei que regula a falência 
e contra o meio ambiente e a saúde pública, os eleitorais, para os quais a lei comine pena 
privativa de liberdade e os de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação à 
perda do cargo ou à inabilitação para o exercício de função pública, dentre outros.

c)  São  inelegíveis os  que,  em estabelecimentos  de crédito,  financiamento  ou  seguro,  que 
tenham sido ou estejam sendo objeto de processo de liquidação judicial ou extrajudicial, hajam 
exercido, nos 12 (doze) meses anteriores à respectiva decretação, cargo ou função de direção, 
administração  ou  representação,  enquanto  não  forem  exonerados  de  qualquer 
responsabilidade.

d) Não poderão se candidatar os magistrados e os membros do Ministério Público que forem 
aposentados compulsoriamente por decisão sancionatória, que tenham perdido o cargo por 
sentença ou que tenham pedido exoneração ou aposentadoria  voluntária  na pendência  de 
processo administrativo disciplinar, pelo prazo de 8 (oito) anos.

91. A propaganda eleitoral é qualquer método que leva ao conhecimento geral, ainda que 
de forma dissimulada, a candidatura, mesmo que apenas postulada, a ação política que 
se pretende desenvolver ou as razões que induzam a concluir que o beneficiário é o 
mais apto ao exercício de função pública. Acerca do tema, é correto afirmar:

a)  Segundo o Tribunal Superior Eleitoral, a divulgação do nome e do trabalho desenvolvido, 
sem referência a eleições, candidaturas ou votos, caracteriza propaganda eleitoral antecipada.

b) É vedada a propaganda eleitoral em bens particulares por meio da fixação de faixas, placas, 
cartazes, pinturas ou inscrições.

c) A propaganda paga, na imprensa escrita, é permitida, até a antevéspera das eleições, assim 
como a reprodução na internet do jornal impresso, respeitado o limite de até 10 anúncios de 
propaganda eleitoral, por veículo, em datas diversas, para cada candidato, no espaço máximo, 
por edição, de 1/8 (um oitavo) de página de jornal padrão e de 1/4 (um quarto) de página de 
revista ou tabloide.

d) A Propaganda na internet é permitida após o dia 5 de julho do ano da eleição, sendo vedada, 
a título oneroso, sua veiculação em sítios de pessoas jurídicas, com ou sem fins lucrativos.

92.  Acerca dos crimes eleitorais e do processo penal eleitoral, assinale as assertivas 
abaixo:

I - Aquele que recebe, para si, dinheiro, para dar voto, pratica o crime de corrupção eleitoral, 
ainda que seja pessoa inapta a votar.
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II - Promessas genéricas de ‘palanque’ não configuram o crime de corrupção eleitoral, por falta 
de dolo específico;  para a tipificação da conduta,  as promessas/ofertas devem ser  diretas, 
concretas, objetivas, individualizadas e determinadas, com a intenção da troca do voto.

III  - Tem-se como salvo conduto eleitoral  a vedação estabelecida pelo Código Eleitoral  de, 
desde  05 (cinco)  dias  antes  e  até  48 (quarenta  e  oito)  horas depois  do encerramento  da 
eleição, de se prender ou deter qualquer eleitor,  salvo em flagrante delito ou em virtude de 
sentença  criminal  condenatória  por  crime  inafiançável,  ou,  ainda,  por  desrespeito  a  salvo-
conduto.

IV -  Os crimes eleitorais se processam mediante ação penal pública incondicionada, mesmo 
tratando de crimes contra a honra. 

a) Apenas as alternativas III e IV estão corretas.
b) Todas as alternativas estão corretas.
c) As alternativas I e II estão incorretas.
d) Apenas a alternativa I está incorreta.

93. Assinale a alternativa correta

a) O quociente eleitoral indica o número de vagas alcançado pelos partidos, sendo calculado 
pela divisão do número de votos conferidos ao partido, diretamente, ou a seus candidatos, pelo 
quociente partidário, desprezando-se a fração.

b)  O  quociente  partidário  corresponde  ao  índice  de  votos  a  ser  obtido  que  determina  a 
distribuição das vagas,   por  meio  da  divisão do  número  de votos válidos  pelos lugares a 
preencher na Câmara dos Deputados, no Senado Federal, nas Assembleias Legislativas ou 
nas Câmaras de Vereadores.

c)  O  quociente  eleitoral  tem  por  finalidade  estabelecer  a  distribuição  das  vagas  entre  os 
partidos na Câmara dos Deputados, no Senado Federal, nas Assembleias Legislativas e nas 
Câmaras de Vereadores.
d)  Acaso  nenhum partido  atinja  o  quociente  eleitoral,  hão  de  ser  considerados  eleitos  os 
candidatos mais votados, desconsiderados quaisquer critérios de proporcionalidade.

94.  Assinale a alternativa correta:

a)  Ex vi  do princípio da vedação ao locupletamento ilícito, ao Estado é defeso dispor como 
melhor lhe aprouver sobre as condições de prestação do serviço público ou retomá-lo, sem que 
a isso se lhe possa opor o concessionário.

b) A outorga do serviço ou obra pública depende de lei que a autorize, na medida em que não 
pode  o  Poder  Executivo,  por  decisão  sua,  transferir  a  terceiros  o  exercício  de  atividade 
cometida, por peculiar, ao Estado.

c) A não renovação da concessão ou permissão de serviço de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens  dependerá de aprovação da maioria absoluta do Congresso Nacional, em votação 
nominal.

d) Nos certames licitatórios em que se permita a participação de empresas em consórcio, o 
poder concedente deve exigir que o consórcio vencedor se constitua em empresa antes da 
celebração do contrato.
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95. Em tema de responsabilidade civil do Estado é correto afirmar que:

a) a morte de detento por colegas de carceragem deve ser reparada pelo Estado em razão do 
dever constitucional de guarda, exonerando-se a Administração da obrigação de indenizar na 
hipótese de restar inequivocamente demonstrada a ausência de culpa dos agentes carcerários.

b)  A responsabilidade  civil  do  Estado  funda-se  no  risco  administrativo,  decorrendo,  daí  a 
responsabilidade  objetiva,  que  não  pode  ser  invocada  em  caso  de  licitude  da  ação 
administrativa.

c) Fundada na teoria do risco integral ou do risco social, a Constituição da República, art. 37, § 
6°, averbou que as pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 
serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a 
terceiros.

d) Tratando-se de ato omissivo do poder público, a responsabilidade civil por tal ato converte-se 
em  subjetiva, pelo que exige dolo ou culpa, esta numa de suas três vertentes, a negligência, a 
imperícia ou a imprudência, não sendo, entretanto, necessário individualizá-la, dado que pode 
ser atribuída ao serviço público, de forma genérica, a falta do serviço.

96. Consoante a Lei  Complementar n.º  25,  de 06 de julho de 1998, que institui  a Lei 
Orgânica do Ministério Público do Estado de Goiás, é incorreto afirmar:

a)  Ao  Ministério  Público,  organizado  em  carreira,  é  assegurada  autonomia  funcional, 
administrativa e financeira, cabendo-lhe, especialmente propor ao Poder Legislativo a criação e 
a extinção de seus cargos e de seus serviços auxiliares, bem como a fixação e o reajuste dos 
vencimentos e vantagens dos seus membros e de seus servidores.

b) As decisões do Ministério Público fundadas em sua autonomia funcional, administrativa e 
financeira, obedecidas as formalidades legais, têm eficácia plena e executoriedade imediata, 
ressalvada a competência constitucional dos Poderes Judiciário e Legislativo.

c) Os  recursos  correspondentes  às  suas  dotações  orçamentárias  próprias  e  globais, 
compreendidos os créditos suplementares e especiais, ser-lhe-ão entregues até o dia vinte de 
cada mês, sem vinculação a qualquer tipo de despesa.

d) A Procuradoria Geral de Justiça, o Colégio de Procuradores de Justiça, o Conselho Superior 
do Ministério Público e a Corregedoria Geral do Ministério Público são órgãos da Administração 
Superior e órgãos de execução do Ministério Público.

97.  O Ministério  Público,  instituição  permanente,  essencial  à  função  jurisdicional  do 
Estado, compreende órgãos de administração superior, órgãos de administração, órgãos 
de execução e órgãos auxiliares. Acerca dos órgãos de execução do Ministério Público 
do Estado de Goiás, é correto afirmar: 

a) O Conselho Superior do Ministério Público será composto pelo Procurador-Geral de Justiça, 
que o presidirá, pelo Corregedor-Geral do Ministério Público, e por 5 (cinco) Procuradores de 
Justiça  eleitos,  três  pelos  Promotores  de  Justiça  em  exercício  e  dois  pelo  Colégio  de 
Procuradores  de  Justiça,  para  mandato  de  1  (um)  ano,  vedada  a  reeleição,  observado  o 
procedimento desta Lei.

b)  A Procuradoria  Geral  de  Justiça,  órgão  de  direção  superior  do  Ministério  Público,  será 
chefiada pelo Procurador-Geral  de Justiça,  nomeado pelo Governador do Estado dentre os 
integrantes vitalícios e em atividade na carreira, indicados em lista tríplice, elaborada na forma 
desta Lei, para mandato de 3 (três) anos, permitida uma recondução.

c) A eleição para formação da lista tríplice para Procurador Geral de Justiça e para escolha dos 
membros do Conselho Superior do Ministério Público será realizada mediante voto plurinominal 
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e secreto dos integrantes em atividade na carreira, sendo defeso o voto postal e o voto por 
procuração.

d) Compete ao Colégio de Procuradores de Justiça aprovar proposta de fixação das atribuições 
das Procuradorias e Promotorias de Justiça, bem como a exclusão, inclusão ou modificação 
das atribuições das Procuradorias e Promotorias de Justiça,  deliberações essas que serão 
tomadas por maioria simples de voto, presentes mais da metade de seus integrantes, cabendo 
também ao seu Presidente, em caso de empate, o voto de qualidade.

98. Tendo em vista as disposições da Lei Orgânica do Ministério Público do Estado de 
Goiás, assinale a alternativa incorreta:

a) O Plano Estratégico Institucional do Ministério Público, destinado a orientar a consecução de 
prioridades nas diversas áreas de suas atribuições, será formulado pelo Procurador-Geral de 
Justiça, com participação apenas dos órgãos de administração superior e de execução e terá 
duração mínima de 2 (dois) anos.

b) A Corregedoria Geral do Ministério Público é o órgão da administração superior encarregado 
de orientar e fiscalizar as atividades funcionais e a conduta dos membros do Ministério Público, 
bem como de fiscalizar e avaliar os resultados das metas institucionais e atividades dos demais 
órgãos da administração e dos órgãos auxiliares da atividade funcional.

c)  As Promotorias de Justiça serão integradas por Promotores de Justiça encarregados de 
exercer  as  funções  institucionais  do  Ministério  Público  e  tomar  as  medidas  judiciais  e 
extrajudiciais  necessárias  à  consecução  do  Plano  Estratégico  Institucional  e  seus 
desdobramentos.

d) O Conselho Superior do Ministério Público é órgão da administração superior do Ministério 
Público,  incumbindo-lhe  velar  pela  observância  de  seus  princípios  institucionais  e  será 
composto  pelo  Procurador-Geral  de  Justiça,  que  o  presidirá,  pelo  Corregedor-Geral  do 
Ministério Público, e por 5 (cinco) Procuradores de Justiça eleitos, três pelos Promotores de 
Justiça em exercício e dois pelo Colégio de Procuradores de Justiça, para mandato de 1 (um) 
ano, vedada a reeleição, observado o procedimento desta Lei.

99- Leia  e responda:

I – O civilmente incapaz não possui capacidade tributária, razão pela qual não pode ser sujeito 
passivo de obrigação tributária.

II – Contribuinte é o sujeito passivo que tem relação direta com o fato gerador da obrigação 
tributária.

III  –  Existindo  solidariedade  entre  sujeitos  passivos,  o  que  possuir  menor  capacidade 
contributiva   poderá  pleitear  benefício  de  ordem,  de  modo que  a  obrigação  tributária  seja 
exigida  primeiro  daquele que  possuir  maior  capacidade  contributiva  para  suportar  o  ônus 
econômico.

IV -  Ocorrendo solidariedade, o pagamento efetuado por um aproveita aos demais sujeitos 
passivos da obrigação tributária, exceto nos casos em que houver disposição legal expressa 
em contrário.

a) As  afirmativas I e IV estão corretas;
b)  As afirmativas  II e III estão corretas;
c)  As afirmativas II e IV estão corretas;
d)  As afirmativas I, II, III e IV estão corretas.
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100.  João  de  Deus  adquiriu  de  Maria  de  Jesus  um imóvel  urbano (lote)  situado  no 
Município de Céu Azul, no ano de 2011, ocasião em que avençaram que Maria de Jesus 
ficava responsável  pelo pagamento do Imposto Territorial  Urbano  e  Contribuição de 
Melhoria em atraso, referentes a fatos geradores ocorridos nos exercícios de 2008 e 
2009,  o que restou  expressamente consignado na escritura pública  de compra e venda. 
No ano de 2012, o Município de Céu Azul cobrou de  João de Deus créditos tributários 
referentes aos mencionados fatos geradores. Inconformado, João de Deus procurou o 
Representante do Ministério Público:

Ante a situação fática supra apresentada, na condição de Promotor de Justiça responsável pelo 
atendimento, o concursando explicaria a João de Deus:

a)Que no caso  houve sub-rogação exclusivamente quanto ao Imposto Territorial Urbano – ITU, 
por se tratar de imposto sobre a propriedade,  razão  pela qual  é lícito ao Município de Céu 
Azul exigir os créditos tributários relativos ao ITU da pessoa de João de Deus.

b)  Que em razão dos fatos geradores serem anteriores à compra e venda do imóvel entre João 
de  Deus e Maria  de Jesus,  não se operou sub-rogação dos créditos tributários,  os quais 
devem ser exigidos da pessoa de Maria de Jesus, sujeito passivo na época da ocorrência dos 
fatos geradores.

c) Que em razão do avençado entre Maria de Jesus e João de Deus não houve sub-rogação, 
sendo sujeito passivo responsável pelo pagamento  dos créditos tributários Maria de Jesus.

d)  Que  no  caso  operou-se  sub-rogação  dos  créditos  tributários  (ITU  e  Contribuição  de 
Melhoria), pelo que o Município de Céu Azul pode licitamente cobrar de João de Deus, pois  a 
avença celebrada por ocasião da compra e venda não é oponível ao Município.  


